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001. Prova objetiva

ANALISTA JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

30.09.2018 | tarde

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 06.

O cansaço democrático

Quem disse que a democracia era eterna? Ninguém. 
Mas palpita ainda no coração do homem civilizado a crença 
de que essa forma de governo estará entre nós até ao fim 
dos tempos.

Uma ideia tão otimista seria risível à luz da história do 
pen samento político. Platão é o exemplo mais extremo: a 
d emocracia faz parte de um movimento cíclico de regimes – e, 
para ele, é uma forma degenerada de governo.

Depois da democracia, haverá um tirano para pôr ordem 
no pardieiro; e, depois do tirano, haverá novamente uma aris-
tocracia, que será suplantada por uma timocracia, que será 
suplantada por uma oligarquia, até a democracia regressar. 
Nada perdura.

É precisamente esse pensamento lúgubre que percorre 
uma moda editorial recente – livros sobre o fim, real ou ima-
ginário, da democracia liberal.

Em seu recente “How Democracy Ends”, David Runciman 
lida com os contornos desse hipotético fim: se a democracia 
chegar ao seu termo, não teremos uma repetição da década de 
1930, defende. Não teremos violência de massas, movimentos 
armados, tanques nas ruas. Vivemos em sociedades radical-
mente diferentes – mais afluentes, envelhecidas, c onectadas. 
E, além disso, conhecemos o preço da brutalidade autoritária e 
totalitária. As nostalgias reacionárias são coisa de jovens: eles 
desejam o que ignoram e ignoram o que desejam.

Mas se os “golpes tradicionais” são improváveis, há for-
mas invisíveis de conseguir o mesmo objetivo: pela gradual 
suspensão da ordem legal; pelo recurso a eleições fraudulen-
tas; pela marginalização dos freios e contrapesos do regime.

A democracia só sobrevive porque somos capazes de 
gerir as nossas frustrações quando os resultados nos são 
desfavoráveis. Essa tolerância diminui de ano para ano.

E diminui sob o chicote das redes sociais. Runciman 
acredita que o principal problema do mundo virtual está no 
poder praticamente ilimitado que os gigantes tecnológicos 
exercem sobre os usuários.

Pessoalmente, o meu temor é outro: o poder praticamente 
ilimitado que os usuários exercem sobre os poderes Executivo, 
Legislativo e até Judiciário. A democracia representativa, como 
a expressão sugere, sempre foi um compromisso feliz entre a 
vontade do povo e a capacidade dos mais preparados de filtrar 
as irracionalidades do povo.

O filtro perdeu-se com essa espécie de “democracia direta” 
que é exercida pela multidão sobre os agentes políticos.

Para que não restem dúvidas: não acredito em formas de 
governo eternas. Mas, até prova em contrário, a democracia 
liberal é o único regime que garante a liberdade política e a 
dignidade pessoal dos indivíduos, bem como a prosperidade 
sustentada das suas sociedades. A história ilustra a tese.

Mas a história do presente também nos mostra que cres-
ce no Ocidente um certo “cansaço democrático”. E que par-
tes crescentes do eleitorado, por ignorância ou desespero, 
estão dispostas a trocar a liberdade e a dignidade da demo-
cracia por expedientes mais radicais e securitários. Por quê?

Devolvo a palavra a David Runciman. Para o autor, a 
democracia disseminou-se nos últimos dois séculos porque 
havia uma narrativa aspiracional a cumprir.

Era necessário dar voz política a todos os cidadãos 
(p obres, mulheres, negros etc.) e integrá-los na mesma 
rede de direitos e deveres (a grande tarefa do pós-Segunda 
Guerr a). Os Estados tinham ainda recursos materiais e insti-
tucionais para cumprir com razoável êxito esse programa. Eis 
a ironia: o cansaço democrático explica-se pelo sucesso da 
própria experiência democrática.

Ninguém sabe como será o futuro dessa experiência – 
para Runciman, a democracia vive a crise da meia-idade. 
Resta saber se essa crise destrói o casamento ou o torna 
mais forte.

É uma boa metáfora. Que convida a outra: o casament o 
só irá sobreviver se a maioria conseguir redescobrir, com 
n ovos olhos, as virtudes que permanecem no lar.

(João Pereira Coutinho. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/>. 
Acesso em: 24 jul 2018. Adaptado)

01. É correto afirmar que o texto discorre sobre a democracia

(A) expondo criticamente fatores do mundo contem-
porâneo que têm colaborado para que haja um 
e smorecimento da crença em princípios democráti-
cos, em favor de valores como segurança e posições 
extremadas.

(B) traçando um quadro negativo da condição de per-
manência dos regimes democráticos nas sociedades 
modernas, ameaçados por movimentos de massas 
conscientizadas, que exigem medidas menos tota-
litárias.

(C) afirmando a descrença na possibilidade de perma-
nência desse sistema político, em razão das aspira-
ções populares à real representatividade das mas-
sas nas instâncias de poder, independentemente de 
limites.

(D) predizendo as consequências negativas da ação das 
redes sociais sobre os representantes do Estado, 
ação essa que ressuscita o reacionarismo, em nome 
da preservação do regime democrático.

(E) expressando pontos de vista contrastantes acerca 
das bases que sustentam os sistemas democráticos, 
a fim de denunciar práticas sujeitas a controle da 
s ociedade, para que não se perca de vista a vontade 
coletiva.
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05. No contexto dos dois últimos parágrafos, o autor faz 
r eferência a “uma boa metáfora”, figura de linguagem que 
se caracteriza por

(A) associar, em uma só unidade, expressões que 
d esignam sensações relativas a diferentes órgãos 
dos sentidos.

(B) aproximar termos contrários entre si, que coexistem 
e se associam numa mesma expressão.

(C) estabelecer relações de similaridade entre termos, 
com base no compartilhamento de traços comuns de 
sentido.

(D) atribuir qualificações e ações próprias do ser huma-
no a seres não-humanos, transferindo a estes traços 
daqueles.

(E) empregar expressões atenuadas para fazer referên-
cias que seriam consideradas chocantes ou grosseiras.

06. Assinale a alternativa em que informações do texto são 
reescritas e estão em conformidade com a norma-padrão 
de concordância nominal e verbal.

(A) Depois da democracia, haverão tiranos para porem 
ordem no pardieiro; e, depois deles, virão novament e 
os que se diz representante da aristocracia, que será 
suplantada por uma timocracia, que uma oligarquia 
suplantará, até que a democracia regresse e as 
s uplantem.

(B) Veem-se que os usuários tem poder sobre os pode-
res instituídos. A democracia representativa, tal qual 
sugerida pela expressão, sempre foi um compro-
misso entre o que a maioria das pessoas deseja e a 
c apacidade de os mais preparados filtrar as irracio-
nalidades daquela.

(C) Era necessária a voz política de todos os cidadãos 
se fazer ouvir; e igualmente sua integração na mes-
ma rede de direitos e deveres. Ainda se podia encon-
trar, nos Estados, recursos materiais e institucionais 
bastantes para cumprir esse programa.

(D) Considerados improváveis os “golpes tradicionais”, 
constatam-se existir formas o mais possíveis invisí-
veis de obter o mesmo objetivo: pela gradual sus-
pensão da ordem legal; pelo recurso a eleições eiva-
da de fraude; pela marginalização de bastante freios 
e contrapesos do regime.

(E) Não deverá haver movimentos armados, tanques 
nas ruas, violência de massas. Vive-se em grupos 
sociais tidos como mais afluentes, envelhecidos, 
c onectados. Já se conhecem os ônus da brutalidade 
autoritária e totalitária. Quanto às nostalgias reacio-
nárias, trata-se de coisa de jovens.

02. Em relação ao papel exercido pelo mundo virtual sobre o 
sistema político, é correto afirmar que

(A) Runciman entende que a pouca tolerância que se 
manifesta nas redes sociais é efeito da falta de con-
trole estatal sobre aqueles que disponibilizam essas 
redes e fomentam a insatisfação dos usuários.

(B) tanto o autor do texto quanto Runciman enxergam 
as redes sociais como forças capazes de intervir nas 
decisões políticas, seja em nome de indivíduos seja 
para atender a aspirações coletivas.

(C) o autor do texto trata a reação dos usuários de redes 
sociais como força que se institucionaliza e se legi-
tima em nome da defesa de interesses contrariados 
por decisões dos poderes públicos.

(D) os usuários das redes sociais, segundo o autor do 
texto, atuam sobre os poderes estatais instituciona-
lizados; já segundo Runciman, os usuários se sub-
metem ao poder dos detentores das tecnologias des-
sas redes.

(E) tanto o autor do texto quanto Runciman acreditam 
que os detentores das tecnologias das comunicações 
virtuais atuam para afirmar seu poder junto às mas-
sas, incentivando a intolerância e a irracionalidade.

03. De acordo com a convicção do autor, o chamado “can-
saço democrático” associa-se

(A) à falta de motivação para mudar para outro regime 
mais liberal.

(B) ao desapego das sociedades ocidentais em relação 
a valores comunitários.

(C) à carência de ações políticas que demonstrem real 
preocupação com o povo.

(D) ao adiamento constante de propostas que visem ao 
bem-estar dos governados.

(E) à própria prática dos princípios da democracia pelas 
sociedades.

04. Em passagens de vários parágrafos do texto o autor 
e mprega dois-pontos. É correto afirmar que ele se vale 
desse recurso de pontuação para

(A) apresentar ideias que contrastam com outras prece-
dentes, tal como ocorre nas passagens em que se 
emprega travessão.

(B) introduzir esclarecimentos acerca de ideias que 
apresenta, tal como ocorre nas passagens em que 
se empregam travessão e parênteses.

(C) fazer retificações necessárias para orientação do 
leitor, tal como ocorre nas passagens em que se 
e mpregam parênteses.

(D) pôr em xeque pontos de vista defendidos por outrem, 
tal como ocorre nas passagens em que se empre-
gam travessão e parênteses.

(E) inserir comentários cuja pertinência é questionável 
no contexto, tal como ocorre nas passagens em que 
se emprega travessão.
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atuaLidades

09. No dia 19 de abril, as agências internacionais de notícia 
informavam a eleição do novo presidente cubano. Depois 
de quase seis décadas foi eleito um presidente que não 
tem o sobrenome Castro pela Assembleia Nacional, es-
colhida em 11 de março deste ano.

Sobre as eleições cubanas, é correto afirmar que

(A) a Assembleia Nacional teve 605 candidatos para 
preencher as 605 vagas desse Parlamento.

(B) o presidente eleito tem discurso de oposição ao re-
gime castrista.

(C) Raul Castro era candidato à reeleição, mas não ob-
teve apoio para mais um mandato.

(D) os membros da Assembleia Nacional, eleitos em 
março pelo voto popular, são contrários a qualquer 
tipo de abertura econômica.

(E) Raul Castro, com 86 anos, resolveu renunciar ao po-
der por sentir-se debilitado para gerir os destinos da 
ilha.

10. De acordo com relatório do Ministério da Saúde, a taxa 
de mortalidade infantil no Brasil subiu 4,8% entre 2015 
e 2016, representando o primeiro aumento em 26 anos.  
A taxa estava caindo desde 1990, quando foram regis-
tradas 47,1 mortes para cada 1 000 crianças com menos 
de 1 ano. No entanto, em 2016 foram contabilizados 14 
óbitos de crianças com até 1 ano a cada 1 000; em 2015 
foram 13,3 mortes.

O Ministério da Saúde explicou que o indicador foi afeta-
do pelo(a)

(abr.ai/2JL9dXQ. Adaptado)

(A) insucesso das campanhas de vacinação de sarampo 
junto às populações mais sujeitas à doença.

(B) aumento da taxa de desemprego, que reduziu a in-
tenção da gestação diante das incertezas do merca-
do laboral.

(C) fechamento de leitos de UTI neonatal em hospitais 
mantidos pelo poder público.

(D) redução na taxa de nascimento, ocasionada pelo 
adiamento da gestação diante da epidemia de zika 
vírus.

(E) epidemia causada pelo vírus H1N1 que afetou crian-
ças das regiões Sul e Sudeste.

07. Assinale a alternativa em que as palavras estão grafadas 
e acentuadas segundo o padrão ortográfico.

(A) Para afastar a má-fé, é preciso suscitar os aspectos 
que possam caracterizá-la, evitando que pretensões 
se digladiem e que omissões suscitem privilégios.

(B) Deve-se atentar para que o exercício do poder dis-
cricionário evite o oprobrio, a caracterização de favo-
recimento ou de tendenciosidade do agente ao po-lo 
em prática.

(C) O defensor do direito não deve enxergar obstaculos 
à persecussão de suas metas saneadoras, agindo 
sempre objetivamente para afastar empecilhos.

(D) O verdadeiro experto em qualquer área está sempre 
em ascenção, não hesitando em buscar subsídios 
que o apoiem na defesa de suas teses.

(E) O direito à dissenção assiste a todos, e não há mau 
nenhum em defender as próprias convicções, por 
exêntricas que pareçam, sem condescender.

08. Assinale a alternativa que preenche as lacunas do trecho 
a seguir, de acordo com a norma-padrão de emprego do 
sinal indicativo de crase.

Esclareço      Vossa Senhoria que todo aquele 
que a spira      carreira pública, deve estar ciente 
de que terá de obedecer      normas legais, para 
melhor desempenhar suas funções.      que não 
se dispõem      enfrentar decisões difíceis, acon-
selha-se desistir.      partir de bons princípios, 
será fácil chegar      consecução de seus ideais.

(A) a … à … as … Àqueles … à … À … a

(B) a … a … as … Aqueles … a … À … a

(C) à … a … às … Aqueles … a … À … à

(D) a … à … às … Àqueles … a … A … à

(E) à … a … as … Aqueles … à … A … a
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14. O Presidente da República editou uma medida provisória 
(MP) disciplinando determinadas matérias sobre a carreira 
do Ministério Público e remete o texto da MP à Câmara 
dos Deputados, recebendo parecer contrário da Comis-
são Mista de Deputados e Senadores, sendo, em seguida, 
objeto de apreciação e votação em sessão conjunta do  
Congresso Nacional, acabando por ser aprovada depois de  
65 dias de deliberação legislativa.

Considerando a situação hipotética, bem como as nor-
mas constitucionais que regem a matéria, é correto afir-
mar que a referida medida provisória é

(A) inconstitucional, porque contém vício material e tam-
bém vício formal, uma vez que deveria ser apreciada 
em sessão separada pelo plenário de cada uma das 
Casas Legislativas.

(B) formal e materialmente constitucional, uma vez que 
obedeceu a todos os dispositivos constitucionais que 
disciplinam a medida provisória.

(C) é materialmente constitucional, porém inconstitucio-
nal no aspecto formal em razão de que as medidas 
provisórias não devem ser encaminhadas à Câmara 
dos Deputados, mas ao Congresso Nacional.

(D) inconstitucional em seu conteúdo, além de conter 
vício formal, porque o parecer contrário da referida 
Comissão deve implicar em seu obrigatório arquiva-
mento.

(E) constitucional no seu conteúdo, mas formalmente 
inconstitucional por ter sido ultrapassado o prazo im-
prorrogável de 60 dias para sua apreciação e apro-
vação.

15. Assinale a alternativa correta a respeito do Supremo  
Tribunal Federal.

(A) Compete processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança e os habeas data contra 
ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 
Tribunal.

(B) Poderá, pela manifestação absoluta de seus mem-
bros, recusar a admissão de recurso extraordinário 
em que não restou comprovada a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso.

(C) É sua competência processar e julgar, originaria-
mente, nos crimes comuns, os Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal.

(D) Compete julgar, em recurso ordinário, as causas em 
que forem partes Estado estrangeiro ou organismo 
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou 
pessoa residente ou domiciliada no País.

(E) É da sua competência julgar, em recurso ordinário, o 
habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas 
data e o mandado de injunção decididos em única 
instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória 
a decisão.

11. Reino Unido e União Europeia afirmam que pretendem 
evitar o restabelecimento de uma fronteira “dura” entre 
uma província britânica e uma república, que é membro 
da União Europeia, após a saída britânica do bloco, no 
fim de março de 2019.
Essa preocupação dos negociadores do Brexit se con-
centra na manutenção da convivência pacífica entre

(A) o País de Gales e a Irlanda do Sul.

(B) a Irlanda do Norte e a República da Irlanda.

(C) a Escócia e o País de Gales.

(D) a República da Irlanda e a Escócia.

(E) a Irlanda do Norte e o País de Gales.

12. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) anunciou as regras 
que devem ser observadas nas eleições deste ano. Entre 
elas, é correto afirmar que

(bit.ly/2Lrodip. Adaptado)

(A) as propagandas feitas por telefonemas aos eleitores 
estão liberadas somente para o período entre 15 de 
agosto e 21 de setembro.

(B) o crowdfunding está proibido como forma de arreca-
dação de fundos para o financiamento de campanha.

(C) na internet, a propaganda pode começar em 16 
de agosto e será permitido o impulsionamento de 
conteú dos por partidos, coligações e candidatos.

(D) os eleitores transexuais e travestis poderão solicitar 
a inclusão do nome social no título de eleitor e no ca-
derno de votação somente para as futuras eleições 
municipais.

(E) os comícios podem ser realizados das 18 horas à 
meia-noite, e os comícios de encerramento devem 
acabar, no máximo, às 2 horas da madrugada da 
véspera da votação.

direito ConstituCionaL e Ministério PúbLiCo

13. No tocante ao partido político, assinale a alternativa que está 
em consonância com o disposto na Constituição Federal.

(A) Nas suas coligações nas eleições proporcionais é 
obrigatória a vinculação entre as suas candidaturas 
em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

(B) O caráter regional, a prestação de contas à Justiça 
Eleitoral e o funcionamento parlamentar de acordo 
com a lei são preceitos que devem nortear a sua 
criação e atuação.

(C) Após adquirir personalidade jurídica, na forma da lei 
civil, deverá registrar seus estatutos no Tribunal Re-
gional Eleitoral.

(D) A eleição de pelo menos quinze Deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades 
da Federação é um dos requisitos para recebimento 
de recursos do fundo partidário.

(E) O recebimento de recursos financeiros de entidades 
estrangeiras deve, dentre outras exigências, ser au-
torizado por lei complementar federal.
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19. Conforme o disposto na Constituição Federal, se o Minis-
tério Público, durante a execução orçamentária do exer-
cício, pretender realizar despesas ou assumir obrigações 
que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretri-
zes orçamentárias,

(A) não poderá fazê-lo, uma vez que essa conduta é ex-
pressamente vedada pelo texto constitucional.

(B) poderá fazê-lo, se consideradas urgentes, mas, 
oportunamente, deverá fazer a devida compensação 
com o corte no seu orçamento.

(C) poderá fazê-lo, desde que previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais.

(D) poderá realizar despesas, desde que urgentes, mas 
não poderá assumir obrigações além dos limites já 
estabelecidos para o respectivo exercício.

(E) poderá fazê-lo, em caráter excepcional, mas terá 
que obter a aprovação do Poder Legislativo para a 
ratificação das despesas realizadas ou das obriga-
ções assumidas.

20. Poliana é Promotora de Justiça, que já conta com a  
garantia da vitaliciedade, e praticou a advocacia durante 
o exercício do cargo, conduta esta que tem como pena 
prevista na Lei Federal no 8.625/1993 a perda do cargo, 
que ocorrerá por sentença judicial transitada em julga-
do, proferida em ação própria. Nessa hipótese, a referida  
Lei estabelece que a perda do cargo de Poliana se dará, 
na forma da Lei Orgânica, por meio de

(A) ação de improbidade administrativa proposta pelo 
Procurador de Justiça competente perante o Supe-
rior Tribunal de Justiça, após autorização do Conse-
lho Nacional do Ministério Público.

(B) ação civil proposta pelo Procurador-Geral de Justiça 
perante o Tribunal de Justiça local, após autorização 
do Conselho Superior do Ministério Público.

(C) ação de improbidade administrativa proposta pelo 
Procurador-Geral de Justiça perante o juiz cível 
competente, após autorização do Colégio de Procu-
radores.

(D) ação civil proposta pelo Procurador-Geral de Justiça 
perante o Tribunal de Justiça local, após autorização 
do Colégio de Procuradores.

(E) ação criminal proposta pelo Procurador-Geral de 
Justiça perante o juízo criminal competente, após 
autorização do Conselho Nacional do Ministério  
Público.

16. Segundo a Constituição Federal, na hipótese de um cri-
me de homicídio doloso cometido por militar estadual em 
que a vítima é um civil, a competência para processar e 
julgar o delito é

(A) do Tribunal de Justiça Militar.

(B) do Tribunal do Júri.

(C) da justiça militar estadual.

(D) do juiz criminal estadual.

(E) do Tribunal de Justiça Estadual.

17. Hércules é Promotor de Justiça estadual e foi submetido 
a processo disciplinar pela Corregedoria da sua carreira, 
no qual foi absolvido. Nessa hipótese, considerando as 
atribuições do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), é correto afirmar que Hércules

(A) somente poderá ter revisto seu processo disciplinar 
se a decisão em âmbito estadual não foi unânime.

(B) não poderá sofrer revisão de seu processo discipli-
nar pelo CNMP, que não tem competência na maté-
ria disciplinar.

(C) poderá sofrer revisão de seu processo disciplinar a 
qualquer tempo pelo CNMP, dependente, todavia, de 
provocação.

(D) poderá ter seu processo disciplinar revisto de ofício 
ou mediante provocação pelo CNMP, desde que jul-
gado há menos de um ano.

(E) poderá ter seu processo disciplinar revisto de ofício 
ou mediante provocação pelo CNMP, desde que es-
gotadas as instâncias judiciais competentes.

18. Nos moldes da Carta Magna Brasileira, as contribui-
ções sociais incidentes sobre a receita de concursos de  
prognósticos

(A) não se submetem ao prazo nonagesimal de sua co-
brança.

(B) devem ser arrecadadas e destinadas, prioritariamen-
te, às áreas de saúde e educação.

(C) não podem ser cobradas no mesmo exercício fi-
nanceiro em que haja sido publicada a lei que as  
instituiu.

(D) devem ser arrecadadas pelos Estados e Municípios 
e, oportunamente, repassadas à União.

(E) compõem uma das formas de financiamento da se-
guridade social.
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direito adMinistrativo

23. A empresa estatal municipal XPTO S/A, que desempe-
nha em regime de concorrência com a iniciativa privada 
a atividade econômica de envasamento e distribuição de 
oxigênio para atendimento da rede hospitalar municipal, 
contratou serviço de manutenção predial junto à empre-
sa ABC Ltda. Após prestação dos serviços contratados, 
a empresa XPTO S/A deixou de realizar os pagamento 
devidos, forçando a empresa ABC Ltda. a propor ação 
de execução fundamentada no contrato assinado com a 
estatal, o qual fora assinado por duas testemunhas. 

Sobre essa situação, é correto afirmar, conforme a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que

(A) a impenhorabilidade dos bens públicos não é exten-
sível às empresas estatais exploradoras de ativida-
des econômicas em sentido estrito, embora possa 
ser aplicada às empresas prestadoras de serviços 
públicos, em homenagem à continuidade destes.

(B) a contratação da empresa XPTO Ltda. poderia ter 
sido dispensada da realização da licitação, conside-
rando que tal procedimento não se aplica às empre-
sas estatais que explorem atividade econômica, por 
não poderem essas empresas gozar de regime jurí-
dico distinto ao das empresas privadas.

(C) a ação de execução proposta não poderá resultar na 
penhora dos bens da empresa utilizados para o for-
necimento dos produtos à rede hospitalar municipal, 
devendo-se nesse caso a execução ocorrer median-
te expedição de precatório.

(D) o regime de bens das empresas estatais, em virtude 
do que determina a Constituição, é idêntico ao regi-
me de bens das empresas privadas, não podendo 
haver para as estatais qualquer benefício não exten-
sível ao setor privado.

(E) a exigência de concurso público para a contratação 
de pessoal para as empresas estatais torna ilegal a 
contratação de terceirização de mão de obra preten-
dida pela empresa XPTO S/A, o que justifica o não 
pagamento dos serviços.

21. Segundo a Lei Complementar Estadual no 734/1993, as 
Promotorias de Justiça poderão ser

(A) Criminais, Cíveis, da Infância e Juventude e de Exe-
cução Criminal.

(B) Especializadas, Criminais, Cíveis, Cumulativas ou 
Gerais.

(C) Gerais, Especializadas, Criminais, Cíveis e Adminis-
trativas.

(D) Gerais, Criminais, Cíveis, de Atuação Especial e de 
Execução Criminal.

(E) Criminal, Cível, de Execução Criminal, da Infância e 
Juventude e de Atuação Especial.

22. No exercício de suas funções, segundo a Lei Comple-
mentar Estadual no 794/1993, o Ministério Público poderá 
requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades federais, estaduais e municipais. 

Na hipótese de um membro do Ministério Público preci-
sar enviar requisições a um Deputado Estadual e a um 
Secretário de Estado,

(A) a requisição para o Deputado Estadual deve ser di-
rigida ao Presidente da Assembleia Legislativa, e, 
para o Secretário, dirigida ao Governador do Estado, 
pelo Promotor que cuida do caso.

(B) a requisição dirigida diretamente ao Deputado deve 
ser encaminhada pelo Promotor de Justiça compe-
tente e aquela ao Secretário de Estado deve ser en-
caminhada pelo Procurador-Geral de Justiça.

(C) ambas as requisições devem ser encaminhadas às 
respectivas autoridades pelo Procurador-Geral de 
Justiça.

(D) a requisição dirigida diretamente ao Secretário de 
Estado pode ser encaminhada pelo Promotor de 
Justiça competente e aquela ao Deputado deve ser 
encaminhada pelo Procurador-Geral de Justiça.

(E) as duas requisições poderão ser encaminhadas às 
referidas autoridades diretamente pelo Promotor de 
Justiça competente.
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25. O regime jurídico administrativo refere-se às característi-
cas diferenciadoras do direito aplicável ao relacionamen-
to do Estado com os cidadãos, no cumprimento de sua 
função administrativa, em comparação ao direito aplicá-
vel ao relacionamento entre os cidadãos em sua vida pri-
vada. A esse respeito, é correto afirmar, de acordo com a 
doutrina tradicional, que:

(A) o regime jurídico administrativo implica em tratar os 
contratos administrativos como mera ficção, dado 
não ser possível ao Estado, ente dotado de poder 
império que é, submeter-se a uma relação contratual 
com um privado.

(B) trata-se o regime jurídico administrativo de resquício 
autoritário do direito administrativo brasileiro, não se 
justificando em nenhum caso a manutenção de po-
deres especiais para o Estado diante dos seus cida-
dãos em um país igualitário e democrático.

(C) a chamada supremacia do interesse público é o mo-
tivo justificador, no Estado Democrático de Direito, 
da existência do regime jurídico administrativo, o 
qual confere ao Estado prerrogativas e poderes em 
face dos cidadãos, de forma a permitir um melhor 
atendimento dos interesses públicos.

(D) o regime jurídico administrativo parte do reconheci-
mento de que os interesses privados têm menor valor 
e devem se sujeitar ao interesse estatal, ainda que o 
interesse privado a ser sacrificado seja relevante dian-
te da natureza do interesse público a ser alcançado.

(E) historicamente, pode-se dizer que o direito adminis-
trativo evoluiu no sentido de limitar as hipóteses de 
responsabilização do Estado, restringindo os direitos 
do cidadão em face da Administração, o que se de-
senvolveu a partir da chamada “teoria do Fisco”.

26. Os atos administrativos são o meio de atuação da Admi-
nistração, devendo obedecer a alguns princípios, entre 
eles o da publicidade e o da motivação. Sobre esse tema, 
julgue as afirmações a seguir e selecione a correta.

(A) A necessidade de motivação dos atos administrati-
vos resulta do princípio democrático e da regra do 
devido processo legal, permitindo o controle da ação 
administrativa.

(B) É admissível o suprimento da exigência de motiva-
ção expressa pelo silêncio, isto é, pela omissão, da 
Administração, posto que o silêncio deverá ser inter-
pretado conforme os usos e costumes do local de 
produção do ato.

(C) Os atos administrativos não motivados não estão su-
jeitos ao controle jurisdicional, diante da tendência 
de prestigiar a participação do usuário na organiza-
ção e prestação dos serviços públicos.

(D) O princípio da publicidade impõe a transparência dos 
atos administrativos em todos os seus momentos, o 
que inclui a divulgação de minutas, esboços, estudos 
internos e documentos em elaboração.

(E) Motivo e motivação são sinônimos em matéria de 
atos administrativos, referindo-se ambos aos ele-
mentos fáticos que justificam a existência do ato ad-
ministrativo, os quais, nos atos discricionários, não 
estão sujeitos ao controle judicial.

24. A contribuição do terceiro setor para o desenvolvimento 
de políticas públicas tem se ampliado ao longo dos anos, 
em razão da busca do Estado por eficiência na aplicação 
dos recursos públicos, considerando-se o regime jurídico 
mais flexível dessas entidades em comparação ao regi-
me aplicável às entidades integrantes da Administração 
Pública. 

A esse respeito, é correto afirmar que

(A) as entidades do terceiro setor que atuam em parce-
ria com a Administração Pública passam a integrar a 
Administração Indireta para fins orçamentários e de 
controle administrativo.

(B) o regime jurídico das entidades do terceiro setor que 
atuam em parceria com os entes públicos é único, 
não havendo distinção entre as diferentes formas 
de interação do Estado com essas entidades, seja 
mediante convênio, termo de parceria ou contrato de 
gestão.

(C) as entidades do terceiro setor estão sujeitas à reali-
zação de licitação para a contratação de bens e ser-
viços, salvo quando relativos às suas atividades fins.

(D) as organizações sociais que recebam recursos or-
çamentários para o desempenho de suas funções 
deverão, em qualquer caso, obedecer ao teto consti-
tucional para a fixação da remuneração de seus fun-
cionários, diretores e colaboradores em geral.

(E) o repasse de recursos financeiros a entidades do 
terceiro setor depende da efetiva compatibilidade 
entre as finalidades estatutárias da beneficiária e o 
objeto da transferência, não se admitindo em geral a 
fixação de taxa de administração, de gerência ou de 
característica similar.
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29. Fulano de Tal é funcionário de empreiteira fornecedora 
de serviços para a empresa pública ABC Obras Ltda. No 
curso da realização de serviço, Fulano de Tal se associa 
informalmente ao empregado público Beltrano Júnior para, 
juntos, desviarem parcela dos materiais que seriam utiliza-
dos nas obras de construção da rodovia estadual, para a 
qual ambas as empresas foram contratadas, de maneira a 
que sejam utilizados em obras privadas.

A respeito dessa situação hipotética, e considerando o que 
determina a Lei de Improbidade Administrativa, é correto 
afirmar que

(A) Beltrano Júnior não responderá por ato de improbi-
dade administrativa, pois a lei de improbidade admi-
nistrativa direciona-se aos dirigentes de empresas 
estatais, secretários e ministros de estado, além de 
chefes de poder, não se aplicando a empregados pú-
blicos de nível operacional.

(B) caso o empregado público Beltrano Júnior venha a ser 
absolvido em processo penal em razão da ausência 
de prova de dolo na prática de crime, tal decisão terá 
repercussões na esfera civil, vinculando a decisão de 
eventual decisão em ação de improbidade.

(C) Fulano de Tal poderá responder por ato de impro-
bidade, pois, mesmo não sendo agente público, 
concorreu para a prática do ato de improbidade pelo 
empregado da empresa estatal e dele se beneficiou.

(D) o funcionário da empreiteira Fulano de Tal poderá 
ser responsabilizado criminalmente, porém, não res-
ponderá por ato de improbidade administrativa, por 
não se tratar de agente público.

(E) a lei de improbidade administrativa não se aplica às 
empresas estatais, por se tratarem de entidades in-
tegrantes da Administração indireta, não se podendo 
falar em responsabilização administrativa do empre-
gado público Beltrano Júnior.

30. As parcerias público-privadas são importante instrumen-
to para a mobilização de capitais privados para a realiza-
ção de investimentos de interesse público e fornecimento 
de serviços, seja à população, seja à Administração, com 
maior eficiência e qualidade. A esse respeito, é correto 
afirmar que

(A) é vedada a celebração de contrato de parceria pú-
blico-privada cujo valor do contrato seja inferior a  
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).

(B) constitui parceria público-privada a concessão co-
mum quando não envolver contraprestação pecuniá-
ria do parceiro público ao parceiro privado.

(C) é vedada a emissão de empenho em nome dos fi-
nanciadores do projeto de parceria público-privada 
em relação às obrigações pecuniárias da Adminis-
tração Pública.

(D) as obrigações contraídas pela Administração em 
contrato de parceria público-privada poderão ser ga-
rantidas por vinculação de receita de impostos.

(E) a contratação de parceria público-privada será ne-
cessariamente precedida de licitação na modalidade 
de concorrência, com as adaptações previstas em 
legislação própria.

27. Sobre a contratação pela Administração Pública de ser-
viços técnicos profissionais especializados, é correto afir-
mar que

(A) o nível de especialização é conceito subjetivo e que 
abarcará grau de discricionariedade a ser avaliado 
pelo Administrador Público.

(B) deverá, preferencialmente, ser celebrada mediante 
a realização de concurso, com estipulação prévia de 
prêmio ou remuneração.

(C) não é possível de ser realizada por inexigibilidade 
por não se tratar de serviços de natureza singular.

(D) a Administração poderá contratar serviço técnico es-
pecializado ainda que o autor não ceda os direitos 
patrimoniais a ele relativos, por se tratar da essência 
do serviço técnico a impossibilidade de cessão dos 
seus direitos econômicos.

(E) a empresa de prestação de serviços técnicos espe-
cializados que apresente relação de integrantes de 
seu corpo técnico em procedimento licitatório poderá 
subcontratar até 80% do objeto do contrato sem pré-
via autorização da Administração.

28. Prefeito municipal está interessado em privatizar socie-
dade de economia mista de capital aberto controlada 
pelo Município de modo a investir os recursos levantados 
com a venda das ações em políticas públicas sociais con-
sideradas prioritárias. 

A respeito dessa situação, considerando a legislação bra-
sileira e o regime jurídico dos bens públicos, é correto 
afirmar que

(A) é necessária a realização de prévia avaliação das 
ações a serem vendidas e da apresentação de jus-
tificativa de interesse público na alienação, podendo 
esta se dar por meio de negociação em bolsa de va-
lores, na forma da legislação específica do mercado 
de capitais.

(B) a alienação das ações deverá ser realizada necessa-
riamente mediante leilão em bolsa de valores, após 
aprovação do valor mínimo de venda pela Câmara 
de Vereadores e realização de audiência pública.

(C) a alienação das ações deverá ocorrer após fecha-
mento do capital da empresa, com posterior rea-
lização de procedimento licitatório na modalidade 
concorrência, sem necessidade de aprovação da 
alienação pela Câmara de Vereadores.

(D) não é possível a alienação de lote parcial de ações 
por parte do poder público municipal, caso a aliena-
ção resulte na perda do controle da companhia, con-
siderando que a ordem jurídica nacional não permite 
que o poder público seja acionista minoritário de em-
presas privadas.

(E) por se tratar de bem de uso comum do povo, a alie-
nação das ações apenas poderá ocorrer após desa-
fetação do bem mediante decreto do Chefe do Poder 
Executivo, seguido de avaliação do bem por comis-
são especialmente nomeada no Poder Legislativo 
municipal.
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33. A respeito da extinção da punibilidade, assinale a alter-
nativa correta.

(A) São causas de extinção da punibilidade a morte do 
agente; a prescrição; a renúncia ao direito de queixa, 
nos crimes de ação penal privada e, nos crimes sem 
violência, o ressarcimento do dano à vítima.

(B) São reduzidos de metade os prazos prescricionais 
quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor 
de 21 anos ou portador de doença mental compro-
metedora da capacidade de entendimento.

(C) O perdão judicial concedido ao agente impede que, 
posteriormente, seja considerado reincidente, caso 
novo crime seja praticado.

(D) Antes de transitar em julgado a sentença final, a 
prescrição somente se regulará pelo máximo da 
pena privativa de liberdade cominada ao crime.

(E) Interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 
correr, novamente, do dia da interrupção, salvo no 
caso da pronúncia.

34. Tício, decidido a se matar, mas sem coragem, embebe-
da-se completamente, tornando-se totalmente incapaz 
de entendimento. Acreditando que estava na sacada de 
seu apartamento, no 20o andar, Tício se joga. Contudo, 
ele pulou da janela do quarto do sobrado da casa de sua 
irmã, onde se encontrava, passando férias. Muito embora 
não tenha tido êxito no intento de por fim à própria vida, 
Tício, por infelicidade, caiu bem em cima da sobrinha  
Mévia, de oito meses, que estava no quintal, tomando o 
banho de sol matinal. A criança não resistiu aos ferimen-
tos, e morreu. 

Diante da situação hipotética, considerando a Parte Geral 
e Especial do Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A) Tício, em razão da embriaguez completa voluntária, 
não terá a culpabilidade excluída, mas poderá ter a 
pena perdoada judicialmente, pelo homicídio culpo-
so da sobrinha.

(B) Tício, em razão da embriaguez completa voluntária, 
não terá a culpabilidade excluída. Poderá ser judi-
cialmente perdoado do homicídio culposo da sobri-
nha, mas responderá pelo suicídio tentado.

(C) Tício, em razão da embriaguez completa voluntária, 
não terá a culpabilidade excluída, respondendo tanto 
pela tentativa de suicídio quanto pelo homicídio da 
sobrinha.

(D) Tício, em razão da embriaguez completa voluntária, 
não terá a culpabilidade excluída, respondendo pelo 
feminicídio culposo da sobrinha.

(E) Tício, em razão da embriaguez completa voluntária, 
é isento de pena relativamente ao crime de homicí-
dio que deu causa.

direito PenaL

31. Sobre o conflito aparente de normas penais e os princí-
pios dirimentes, é correto afirmar que

(A) a norma especial prevalece sobre a norma geral e, 
necessariamente, descreve um tipo penal apenado 
mais severamente.

(B) o conflito aparente de normas penais tem por requi-
sito a unidade fática; a pluralidade de normas aplicá-
veis ao mesmo fato (aparente) e a vigência contem-
porânea de todas elas.

(C) a norma subsidiária descreve um grau maior de lesi-
vidade ao bem jurídico e, necessariamente, um tipo 
penal apenado mais severamente.

(D) a consunção, pela qual uma conduta absorve outra, 
é possível no crime progressivo, no crime complexo 
e na progressão criminosa. Em todos, necessaria-
mente, há unidade de desígnios do sujeito ativo,  
desde o primeiro ato.

(E) pelo princípio da subsidiariedade, prescinde-se do 
caso concreto para se saber qual a norma aplicável. 
A análise é feita de forma abstrata, confrontando-se 
as normas.

32. Tício, reclamante em uma ação trabalhista, arrola como 
testemunha Caio, sendo certo que ambos já haviam 
acertado que o depoimento seria mentiroso, atestando 
condições de trabalho inexistentes. No dia do depoimen-
to, Caio, ao ser informado pelo Juízo que estava sob ju-
ramento e incorreria em crime de falso testemunho caso 
faltasse com a verdade, conta que foi arrolado para men-
tir, pois em realidade, sabia que Tício não tinha razão na 
ação proposta. Caio ainda afirmou não estar ganhando 
qualquer vantagem econômica para compensar o risco 
de ser processado por mentir, sem contar que Tício nem 
era tão amigo, para ajudar de graça. 

Diante da situação hipotética, e com base na Parte Geral 
e Especial do Código Penal, assinale a alternativa correta.

(A) Caio, muito embora tenha permitido que fosse arro-
lado, não incorreu em crime de falso testemunho, se-
quer na modalidade tentada, pois o tipo penal exige 
o recebimento de vantagem patrimonial pelo agente, 
o que não se deu.

(B) Caio, por não ter faltado com a verdade, no momen-
to em que prestou compromisso, não incorreu no 
crime de falso testemunho. Mas Tício, pelo ajuste, 
será investigado e processado pelo crime de falso 
testemunho.

(C) Tício, pela instigação, deverá ser investigado e pro-
cessado como partícipe de crime de falso testemu-
nho praticado por Caio, na modalidade tentada.

(D) Caio e Tício não serão investigados ou processados 
por crime de falso testemunho. Não se pune o ajuste 
se o crime não chega a ser tentado.

(E) Caio deverá ser investigado e processado pelo cri-
me de falso testemunho, na modalidade tentada, vez 
que a execução do crime iniciou no momento em que 
permitiu que fosse arrolado.
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37. Mévio, professor de uma renomada escola, é muito ativo 
no intercâmbio internacional de jovens, de 16 a 21 anos, 
sendo proprietário de empresa específica para prestar 
serviços de assessoria para emissão de passaporte, ob-
tenção de vistos, matrículas nos cursos estrangeiros e 
intermediação de locais para abrigo dos jovens. A empre-
sa de Mévio atua tanto levando jovens brasileiros para o 
exterior quanto trazendo jovens estrangeiros para o país. 
Para a surpresa de todos, Mévio foi acusado de crime 
de tráfico de pessoas (art. 149-A, do CP), bem como de 
integrar organização criminosa. Segundo a denúncia do 
órgão de acusação, os jovens brasileiros por ele recruta-
dos, no exterior, eram submetidos à exploração sexual 
e à servidão. Igualmente, os jovens estrangeiros, no  
Brasil, eram submetidos a trabalho escravo e exploração  
sexual. Tendo em vista o artigo 149-A, do Código Penal 
e a Lei no 13.344/16 – Tratamento jurídico do tráfico de 
pessoas, assinale a alternativa correta.

(A) O artigo 149-A, do CP, só tem incidência quanto aos 
jovens brasileiros, recrutados para exploração se-
xual e servidão no exterior, não se aplicando aos jo-
vens estrangeiros recrutados e explorados no Brasil.

(B) Para vítimas adolescentes, Mévio será punido de 
forma aumentada, mas, sendo primário, ainda que 
integrante de organização criminosa, terá a pena re-
duzida, por expressa previsão legal.

(C) Para as vítimas submetidas à exploração sexual, 
Mévio será punido de forma aumentada e, ainda que 
primário, não fará jus à redução da pena, por integrar 
organização criminosa.

(D) O tipo penal previsto do artigo 149-A, do CP, dispen-
sa a ocorrência de resultado naturalístico.

(E) Ainda que os jovens, brasileiros ou estrangeiros,  
tenham sido explorados no Brasil ou no exterior, não 
se caracteriza o crime previsto no 149-A, do CP, que 
exige que as condutas nele previstas se deem me-
diante grave ameaça ou violência.

38. A respeito dos Crimes contra a Administração Pública, 
previstos no Código Penal, assinale a assertiva correta.

(A) Mévio, vendedor, ao oferecer vantagem econômica a 
Tício, gerente de compras de rede de supermercado, 
para que seus produtos fossem adquiridos, pratica o 
crime de corrupção ativa, previsto no art. 333, do CP.

(B) Caio, funcionário público, por vingança, ao retardar, 
indevidamente, a expedição de certidão de interesse 
de Tício, seu desafeto, a fim de o prejudicar, pratica 
crime de prevaricação, previsto no art. 319, do CP.

(C) Tícia, funcionária pública, ao furtar a carteira da co-
lega, também funcionária pública, pratica o crime de 
peculato-furto, previsto no parágrafo 1o, do art. 312, 
do CP.

(D) Mévia, ao se opor à apreensão ilegal de seu filho me-
nor pela Polícia Militar, pratica o crime de resistência, 
definido no art. 329, do CP.

(E) Semprônio, ao se recusar a assinar o mandado de 
citação de ação de execução, perante o oficial de 
justiça, pratica o crime de desobediência, previsto no 
art. 330, do CP.

35. A respeito das medidas de segurança e dos inimputáveis, 
assinale a alternativa correta.

(A) A desinternação será sempre condicional e se resta-
belecerá caso o agente, antes do decurso de 01 (um) 
ano, praticar fato indicativo de periculosidade, ainda 
que não criminoso.

(B) São inimputáveis os menores de 18 (dezoito) anos 
e os que praticam fatos definidos como crime sob 
emoção ou paixão.

(C) Ao inimputável, enquanto não cessada a periculosi-
dade, continuará se impondo medida de segurança, 
ainda que o fato por ele praticado deixe de ser cri-
minoso.

(D) A medida de segurança tem prazo de duração inde-
terminado, perdurando enquanto não cessada a pe-
riculosidade, mas não será menor que 03 (três) anos.

(E) Aos inimputáveis aplicam-se medida de segurança, 
mas, uma vez cessada a condição, o agente passará 
a cumprir a pena correspondente ao crime praticado.

36. A respeito dos crimes contra a periclitação da vida e da 
saúde, previstos no Código Penal, é correto afirmar que

(A) o crime de abandono de incapaz somente se con-
figura se o dever de cuidado do autor para com o 
incapaz decorre de relação familiar.

(B) o crime de contágio de moléstia grave, para se con-
figurar, exige que a exposição a contágio ocorra por 
relação sexual ou qualquer outro ato libidinoso.

(C) o crime de condicionamento de atendimento médico-
-hospitalar emergencial é próprio de médico, não se 
configurando se a condição é imposta por pessoa 
diversa.

(D) o crime de omissão de socorro se caracteriza pela 
conduta de deixar de prestar assistência, quando 
possível, ainda que o agente peça socorro à autori-
dade pública.

(E) todos, sem exceção, não admitem a modalidade cul-
posa.
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41. Sobre os crimes de trânsito, previstos no Código Nacio-
nal de Trânsito, é correto afirmar:

(A) prevê como crime a conduta de violar a suspensão 
ou a proibição de se obter a permissão ou a habi-
litação para dirigir veículo automotor imposta como 
penalidade à infração de trânsito.

(B) a pena de suspensão ou proibição de se obter a per-
missão ou habilitação para dirigir veículo automotor 
não se aplicará isoladamente, sendo cumulada a ou-
tras penalidades.

(C) a pena de suspensão ou proibição de se obter a per-
missão ou habilitação para dirigir veículo automotor, por 
expressa previsão legal, prescreve em 03 (três) anos.

(D) é circunstância que sempre agrava as penalidades 
dos crimes de trânsito ter o condutor do veículo co-
metido a infração, sob influência do álcool.

(E) prevê como crime deixar o condutor do veículo, na 
ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à ví-
tima, excepcionada a hipótese de morte instantânea.

42. Caio, empresário, autuado pela Secretaria Estadual Tri-
butária por sonegação fiscal de ICMS, débito constituído 
definitivamente na quantia de 200 milhões de reais, foi 
acusado de praticar crime tributário, sob a alegação de 
que a empresa, em toda a sua história, deixou de decla-
rar operações sujeitas ao imposto, com a não emissão de 
documentação fiscal exigível. Na denúncia, Caio também 
foi acusado de lavagem de dinheiro, sob a alegação de 
que o patrimônio da empresa, bem como o dos sócios, 
obtido graças à vultosa sonegação ao longo dos anos, foi 
transferido a terceiros “laranjas”. De fato, no curso das in-
vestigações policiais, constatou-se que a venda dos imó-
veis da empresa, bem como dos maquinários, seguidos 
de locação e arrendamento, não passaram de operações 
fictícias, realizadas tão somente para ocultar o verdadeiro 
dono. Igualmente, operações de transferências de bens 
particulares dos sócios, sejam doações a filhos, sejam 
alienações, revelaram-se de fachada. 

Diante da situação hipotética, tendo em vista a Lei dos 
Crimes Tributários e de Lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores, assinale a alternativa correta.

(A) Caio, se condenado ao crime de lavagem de dinheiro, 
perderá para o Estado os bens e valores, direta ou 
indiretamente, relacionados à prática do crime, não 
ressalvado direito de lesado ou terceiro de boa-fé.

(B) Caio não poderia ser acusado de crime de lavagem 
de dinheiro, vez que somente bens e valores oriun-
dos de crimes violentos ou praticados mediante or-
ganização criminosa ensejam lavagem.

(C) Caio não poderia ser acusado de crime de lavagem 
de dinheiro, vez que crime tributário não se encontra 
no rol dos crimes antecedentes.

(D) Dado o montante do imposto sonegado, que implica 
grave dano à coletividade, se condenado pelo crime 
tributário, Caio poderá ter a pena aumentada, de 
acordo com circunstância agravante, expressa na lei.

(E) Caio, se condenado ao crime tributário, em vista do 
ganho ilícito, poderá ter a pena de multa elevada em 
até 20 (vinte) vezes, caso o juiz julgue insuficiente a 
pena pecuniária calculada nos termos da lei.

39. Caio, dependente de substância entorpecente, para sus-
tentar o vício, é quem busca a droga e repassa a seus 
amigos, também usuários. Caio paga a droga com o di-
nheiro dos amigos. Nunca cobrou nada pelo “serviço” de 
buscar a droga, ficando com parte dela para uso próprio. 
Em uma das vezes em que foi buscar a droga, no caso, 
maconha, acabou preso, com 100 g da substância. 

Diante da situação hipotética, e tendo em conta a parte 
penal da Lei de Drogas, assinale a alternativa correta.

(A) Caio, se condenado ao crime de tráfico (art. 33), terá 
a pena reduzida, por expressa previsão legal, em ra-
zão de a droga apreendida ser maconha.

(B) Caio, preso portando 100 g de entorpecente, mesmo 
que para uso próprio e compartilhado de amigos, 
não poderá ser incurso no tipo penal do consumo 
pessoal (art. 28) que, expressamente, limita a quan-
tidade da droga em 50 g.

(C) Caio, sendo primário, sem maus antecedentes e por 
não integrar organização criminosa, se condenado 
ao crime de tráfico, poderá ter a pena reduzida em 
até dois terços (art. 33, parágrafo 4o).

(D) Caio não será acusado de tráfico de entorpecentes 
(art. 33), pois o tipo penal expressamente exige que 
as condutas nele previstas sejam realizadas median-
te pagamento.

(E) Caio, comprovado que a droga era de uso pessoal 
e compartilhado dos amigos, não praticou qualquer 
crime, pois o consumo pessoal de maconha, pela le-
gislação atual de drogas, é descriminalizado.

40. Em relação ao Estatuto do Adolescente e da Criança, as-
sinale a alternativa correta.

(A) Prevê como crime de corrupção de menores a práti-
ca, com menor de 18 (dezoito) anos, de qualquer ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal.

(B) Define crimes praticados contra e por crianças e 
adolescentes.

(C) Os crimes nele previstos são de ação penal pública 
condicionada e incondicionada.

(D) Define “cena de sexo explícito ou pornográfico” 
como sendo qualquer situação que envolva criança 
ou adolescente em atividade de sexo explícito real, 
apenas.

(E) Prevê como crime a conduta do médico de não iden-
tificar corretamente o neonato e a parturiente, por 
ocasião do parto.
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45. Em relação aos princípios que regem o processo penal, 
afirma-se corretamente:

(A) a Constituição Federal garante expressamente os 
princípios da independência e da imparcialidade do 
juiz.

(B) o recurso extraordinário e o recurso especial têm por 
função assegurar o duplo grau de jurisdição.

(C) o direito ao julgamento em prazo razoável está pre-
visto na Constituição Federal e pode ter como termo 
inicial ato realizado na fase de inquérito policial.

(D) sobre o princípio da motivação das decisões judi-
ciais, há previsão no CPP quanto à denominada mo-
tivação per relationem.

(E) o art. 20, do CPP, que garante o sigilo das investiga-
ções no inquérito policial, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal, que previu expressamente o 
princípio da publicidade.

46. Em relação à prova testemunhal, assinale a alternativa 
correta.

(A) A “testemunha de ouvir dizer” não presta compromis-
so de dizer a verdade por se tratar de testemunha 
indireta.

(B) Testemunhas numerárias são as que não prestam 
compromisso de dizer a verdade.

(C) Os parentes do acusado têm apenas a faculdade de 
depor, mas não o dever de depor em determinadas 
circunstâncias.

(D) A judicialidade significa que só é prova testemunhal 
aquela produzida perante o juiz, em contraditório.

(E) A testemunha presa será ouvida sempre pelo siste-
ma de videoconferência.

47. Sobre os procedimentos no processo penal, assinale a 
alternativa correta.

(A) Às testemunhas ouvidas por carta precatória não 
se aplica a regra segundo a qual as testemunhas 
de acusação devem ser ouvidas antes que as da  
defesa.

(B) A inépcia da denúncia não pode ser reconhecida 
pelo juiz após o recebimento da denúncia por conta 
da preclusão judicial havida.

(C) O juiz deverá absolver sumariamente o acusado 
em caso de inimputabilidade decorrente de doença 
mental ou desenvolvimento mental retardado ou in-
completo.

(D) Adota-se o procedimento sumário no crime de aborto 
provocado pela gestante por se tratar de crime ape-
nado com detenção.

(E) O juiz deverá, considerada a complexidade do caso 
ou o número de acusados, conceder às partes o pra-
zo de 5 (cinco) dias sucessivamente para a apresen-
tação de memoriais.

direito ProCessuaL PenaL

43. Em relação ao procedimento do júri, assinale a alternati-
va correta.

(A) O jurado que tiver integrado o Conselho de Sentença 
nos 12 (doze) meses que antecederem à publicação 
da lista geral não será excluído em casos de compro-
vada necessidade.

(B) A lista geral dos jurados, com indicação das res-
pectivas profissões, será publicada pela imprensa 
até o dia 10 de outubro de cada ano e divulgada em 
editais afixados à porta do Tribunal do Júri.

(C) Ao receber os autos, o presidente do Tribunal do 
Júri determinará a intimação do órgão do Ministério 
Público ou do querelante, no caso de queixa, e do 
defensor, para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresen-
tarem rol de testemunhas que irão depor em plená-
rio, até o máximo de 8 (oito), oportunidade em que 
poderão juntar documentos e requerer diligência.

(D) Nos casos de desaforamento requerido por alguma 
das partes, poderá ser ouvido o juiz presidente, caso 
o relator assim julgue necessário.

(E) Excesso de serviço não justifica pedido de desafo-
ramento.

44. A respeito dos efeitos dos recursos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Não é dado ao Tribunal a possibilidade de conversão 
do julgamento em diligência para determinação de 
novas provas, por expressar referido entendimento 
violação do princípio in dubio pro reo.

(B) O efeito extensivo, previsto no art. 580, do CPP,  
tem aplicação irrestrita em caso de corréus conde-
nados por roubo majorado por concurso de pessoas 
quando um deles recorre e o outro não recorre, dan-
do-se por satisfeito em relação ao teor da sentença 
recorrida.

(C) Admite-se o efeito iterativo quando da remessa 
dos autos de inquérito policial ao Procurador Geral 
de Justiça, nos casos de aplicação do art. 28, do 
CPP, por força da aplicação do princípio in dubio pro  
societate.

(D) Entende-se por efeito devolutivo a possibilidade do 
recurso devolver ao juiz prolator da decisão da qual 
se recorre a análise daquela mesma decisão.

(E) Todo recurso possui efeito devolutivo, mas nem to-
dos os recursos são dotados de efeito suspensivo.
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50. Acerca dos Juizados Especiais Criminais, assinale a al-
ternativa correta.

(A) Os critérios orientadores do processo perante o Jui-
zado Especial previstos na lei são: oralidade, brevi-
dade, discricionariedade regrada e mitigação.

(B) Uma contravenção penal cuja pena máxima ultra-
passe o patamar de 2 (dois) anos será julgada no 
Juizado Especial Criminal.

(C) A competência do Juizado será determinada pelo lugar 
em que foi praticada ou consumada a infração penal.

(D) Segundo prevê a Lei no 9.099/95, cabem embargos 
de declaração quando, em sentença ou acórdão, 
houver erro, obscuridade, contradição ou omissão.

(E) Se não há previsão na Lei no 9.099/95 sobre o núme-
ro de testemunhas que poderão ser ouvidas, deve 
ser aplicado, por analogia, o quanto previsto para o 
procedimento ordinário.

51. Quanto às disposições processuais atinentes aos crimes 
de lavagem, assinale a alternativa correta.

(A) A competência para processamento e julgamento de 
tais crimes é da Justiça Federal.

(B) Não se viabiliza a punibilidade do crime de lavagem 
se o crime antecedente está prescrito.

(C) O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Públi-
co ou mediante representação do delegado de po-
lícia, ouvido o Ministério Público em 48 (quarenta e 
oito) horas, havendo indícios suficientes de infração 
penal, poderá decretar medidas assecuratórias de 
bens, direitos ou valores do investigado ou acusado.

(D) A dificuldade para manutenção dos bens não é moti-
vo a justificar a alienação antecipada para preserva-
ção do valor dos bens.

(E) Não se aplica o art. 366, do CPP.

52. Assinale a alternativa correta no que toca à investiga-
ção e aos meios de obtenção de prova previstos na Lei  
no 12.850/13 (Lei da Organização Criminosa).

(A) O prazo para oferecimento de denúncia ou o proces-
so, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso 
por uma única vez até 6 (seis) meses, até que sejam 
cumpridas as medidas de colaboração, suspenden-
do-se o respectivo prazo prescricional.

(B) O Ministério Público prescinde de autorização judicial 
para ter acesso aos dados cadastrais do investigado.

(C) Por expressa disposição legal, não se admitem ou-
tros meios de obtenção de prova que não aqueles 
previstos na lei.

(D) Para fins de colaboração premiada, o juiz poderá, ex 
officio, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena priva-
tiva de liberdade ou substituí-la por restritiva de direi-
tos se da colaboração advier a revelação da estrutu-
ra hierárquica e da divisão de tarefas da organização 
criminosa.

(E) A chamada ação controlada, como forma de garantir 
o êxito das investigações, poderá ter sua comunica-
ção postergada ao juiz da causa.

48. Escolha a afirmação a seguir que representa o entendi-
mento correto sobre nulidades.

(A) A nulidade do ato não será pronunciada quando o jul-
gamento de mérito for favorável à parte beneficiada 
pelo seu reconhecimento.

(B) O princípio da causalidade significa que não se anula 
o ato se, embora praticado em desacordo com a for-
ma prevista em lei, atingiu o seu fim.

(C) Com o trânsito em julgado, as nulidades absolutas 
que possam ser reconhecidas em prejuízo do acusa-
do podem ser sanadas via habeas corpus ou revisão 
criminal.

(D) A nulidade absoluta é a que decorre da violação de 
uma determinada forma do ato, que visava à prote-
ção de interesse processual das partes.

(E) A falta de intervenção do Ministério Público nos atos 
do processo não impede a efetividade do contraditó-
rio quando atua como custos legis.

49. Quanto às chamadas medidas cautelares patrimoniais, 
assinale a alternativa correta.

(A) São medidas cautelares patrimoniais penais, previs-
tas na lei, o sequestro de bens imóveis e móveis, a 
especialização e registro da hipoteca legal, o arresto 
de bens imóveis prévio à especialização e registro 
da hipoteca legal, o arresto subsidiário de bens mó-
veis e a fiança.

(B) O levantamento do sequestro pode ocorrer se este foi 
decretado durante o inquérito policial e a ação penal 
condenatória não for intentada no prazo de 30 dias a 
contar da data em que for concluída a diligência.

(C) A competência do processamento e julgamento dos 
embargos de terceiro é do juiz penal que decretou a 
medida de sequestro e não do juiz da comarca em 
que se situa o imóvel sequestrado.

(D) O sequestro destina-se à reparação do dano causa-
do pelo delito.

(E) A inscrição e registro da hipoteca legal destinam-se 
a assegurar o cumprimento do efeito da condenação 
consistente na perda do produto do crime.
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direito CiviL

55. A Lei no 4.591/1964 (Lei dos condomínios edilícios) previa 
multa de até 20% ao condômino que pagasse em atraso 
sua contribuição condominial. O Código Civil de 2002  
estabeleceu que o limite máximo para a referida multa é 
de 2%. É correto afirmar que

(A) o Código Civil de 2002 revogou totalmente a Lei  
no 4.591/1964, inclusive as disposições que não lhes 
eram contrárias, tendo aplicabilidade a todas as rela-
ções entre condôminos e condomínios, mesmo que 
disciplinadas por convenções elaboradas no regime 
anterior, tendo em vista que lei geral revoga a espe-
cial, quando trate inteiramente da matéria.

(B) os débitos condominiais, cujos vencimentos tenham 
ocorrido antes da vigência do Código Civil de 2002, 
podem ter a aplicação da multa de 20%, desde que 
prevista na convenção, e os que tenham vencimento 
após a entrada em vigor do referido Código Civil, so-
mente podem ter multa de até 2%.

(C) o novo limite tem aplicabilidade apenas para as con-
venções de condomínio elaboradas após a vigência 
do Código Civil de 2002, tendo em vista a proteção 
constitucional ao ato jurídico perfeito.

(D) o Código Civil de 2002 não alterou a regra da Lei dos 
condomínios edilícios, pois a lei geral não revoga a 
lei especial, conforme dispõe a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro.

(E) a relação entre condôminos e condomínio tem natu-
reza privada, sendo regida pelo princípio da disponi-
bilidade, razão pela qual pode a convenção adotar 
a regra constante da Lei no 4.591/1964, desde que 
por acordo entre as partes interessadas, afastando a 
disciplina do Código Civil.

56. É possível classificar o testamento público, o casamento 
e o mandato, respectivamente, como negócio jurídico

(A) unilateral não receptício, solene e bifronte.

(B) unilateral receptício, bilateral e oneroso.

(C) bilateral, solene e oneroso.

(D) personalíssimo, informal, consensual.

(E) bilateral, solene e gratuito.

53. Em relação às faltas disciplinares previstas na Lei de 
Execução Penal, assinale a alternativa correta.

(A) As faltas disciplinares classificam-se em leves, mé-
dias, graves e gravíssimas.

(B) O regime disciplinar diferenciado não pode abrigar 
presos provisórios.

(C) A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave.

(D) Comete falta média o condenado à pena privativa de 
liberdade que provocar acidente de trabalho.

(E) A decisão que reconhece a existência de falta disci-
plinar em procedimento judicialiforme abreviado dis-
pensa motivação.

54. Sobre competência no processo penal, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Havendo crime militar conexo a crime comum, pre-
valece a competência da justiça castrense, a qual 
deverá julgar ambos os crimes.

(B) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelan-
te poderá preferir o foro do lugar da infração, ainda 
quando conhecido o domicílio do réu.

(C) A competência da Justiça Federal é residual em rela-
ção à competência da Justiça Estadual.

(D) A Justiça Estadual e a Justiça Federal são espécies 
de jurisdição comum.

(E) Compete ao foro do local da emissão do cheque pro-
cessar e julgar o crime de estelionato mediante che-
que sem provisão de fundos.
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59. Manoel possuía um terreno de 25.000 m2, que foi inva-
dido por 110 possuidores, que permaneceram no imóvel 
pelo prazo de 6 anos. Manoel ajuizou uma ação de rein-
tegração de posse. Os moradores alegaram e comprova-
ram, em contestação, a presença dos requisitos da usu-
capião especial urbana.

Considerando a disciplina constante do Estatuto da Cidade, 
deveria o juiz declarar o pedido de reintegração de posse

(A) procedente, tendo em vista que, em razão das di-
mensões do terreno, a usucapião somente seria 
possível de ser declarada após 10 anos de efetiva 
ocupação.

(B) procedente, mas condicionando o cumprimento da 
ordem de reintegração de posse ao fornecimento, 
pelo Poder Público, de alternativa habitacional a to-
dos os moradores, mediante a concessão especial 
de uso para fins de moradia.

(C) improcedente, declarando a ocorrência da desapro-
priação judicial, bem como a perda da propriedade 
do autor da reintegração e atribuindo ao Poder Públi-
co o dever de pagar o preço equivalente ao valor do 
terreno, sem benfeitorias.

(D) improcedente, declarando a aquisição da proprieda-
de pelos ocupantes em razão da ocorrência da usu-
capião especial urbana, atribuindo igual fração ideal 
de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe.

(E) improcedente, não podendo, entretanto, declarar a 
aquisição da propriedade pela usucapião, devendo 
os ocupantes postularem seus direitos em ação pró-
pria, tendo em vista a impossibilidade de reconven-
ção em ação possessória.

60. Mélvio saiu do lar conjugal no ano de 2013, indo morar 
sozinho em outra localidade, após ter descoberto atos de 
infidelidade de Helena, sua esposa, com quem era casa-
do sob o regime da comunhão parcial de bens, e tinha 
dois filhos, João e Maria. No ano de 2018, Mélvio iniciou 
um relacionamento amoroso, público e notório, com o ob-
jetivo de constituir família, com Caio. Entretanto, Mélvio 
sofreu um acidente automobilístico e faleceu, deixando 
como único bem, um apartamento, adquirido no ano de 
2017. O apartamento foi alienado, mediante autorização 
judicial, pelo valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de  
reais) que deverá ser partilhado da seguinte forma:

(A) Caio deverá receber metade do valor atribuído a 
João e Maria, nada devendo ser partilhado com  
Helena.

(B) João, Maria e Caio receberão a totalidade da herança, 
em partes iguais.

(C) metade do valor do apartamento para Caio e o res-
tante dividido entre João, Maria e Helena, devendo 
esta receber um quarto do valor recebido por seus 
filhos.

(D) Caio deverá receber metade do valor que vier a ser 
atribuído a João, Maria e Helena.

(E) Helena, João, Maria e Caio receberão a totalidade 
da herança, em partes iguais.

57. Se um empregado, no exercício de suas funções decor-
rentes da relação de emprego, causar danos a terceiros, 
é correto afirmar que

(A) o empregado é responsável pela reparação do dano, 
desde que tenha agido com dolo ou culpa, não sen-
do possível a responsabilização do empregador, sal-
vo se a atividade exercida for de risco.

(B) o empregado e o empregador respondem, indepen-
dentemente de dolo ou culpa, pelos danos causa-
dos, de forma solidária.

(C) se for comprovada a culpa in eligendo ou in vigilando 
do empregador, este pode ser responsabilizado,  
independentemente da existência de culpa ou dolo  
do empregado.

(D) a culpa do empregador pelos atos de seu emprega-
do é presumida, podendo tal presunção ser afastada 
se comprovada a culpa exclusiva do empregado ou 
inexistência de culpa in eligendo e/ou in vigilando.

(E) o empregador responderá, independentemente de 
dolo ou culpa in eligendo e/ou in vigilando, pelo dano 
causado pelo seu empregado, desde que este tenha 
agido com dolo ou culpa.

58. Pedro cedeu a posse de um terreno de 250 m2 a Joaquim. 
Aquele, contudo, adquiriu a posse mediante ameaças e 
agressões físicas contra o antigo possuidor do terreno. 
Joaquim pretende erigir no terreno adquirido uma casa 
para morar com sua família e desconhece a forma pela 
qual Pedro adquiriu a posse que lhe transmitiu.

É correto afirmar que a posse de Joaquim é de

(A) má-fé e injusta.

(B) má-fé e violenta.

(C) boa-fé e injusta.

(D) boa-fé e justa.

(E) má-fé e precária.
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direito ProCessuaL CiviL

63. O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses e direitos sociais 
individuais indisponíveis. Com relação à atuação do Mi-
nistério Público como fiscal da ordem jurídica no proces-
so civil individual, é correto afirmar que

(A) seu membro será civil e regressivamente responsá-
vel quando agir com culpa ou fraude no exercício de 
suas funções.

(B) gozará de prazo em dobro apenas para recorrer, não 
se aplicando a prerrogativa para as demais manifes-
tações nos autos.

(C) findo o prazo para sua manifestação sem o ofereci-
mento de parecer, o juiz requisitará os autos e dará 
andamento ao processo.

(D) poderá recorrer, exclusivamente, em caso de inércia 
da parte.

(E) nos casos de intervenção, terá vista dos autos antes 
das partes.

64. No que diz respeito à ação de inventário judicial e parti-
lha, assinale a alternativa correta.

(A) Cabe ao juízo do inventário decidir questões de direi-
to que lhe forem propostas ainda que o fato relevante 
dependa de dilação probatória de qualquer espécie.

(B) Incumbe ao inventariante, independentemente de 
autorização judicial, pagar dívidas do espólio.

(C) Se o processo envolver interesse de incapaz, o Mi-
nistério Público não tem legitimidade para requerer a 
abertura de inventário, mas será intimado para inter-
vir como fiscal da ordem jurídica.

(D) Se um dos interessados for nascituro, o quinhão que 
lhe caberá será reservado em poder do inventariante 
até o seu nascimento.

(E) A autoridade judiciária brasileira tem competência 
concorrente com a autoridade judiciária estrangeira 
para julgar as ações de inventário e partilha de bens 
situados no território nacional quando o autor da he-
rança tiver domicílio fora do Brasil.

61. O Cartório de Registro de Imóveis fez as seguintes exi-
gências numa nota de devolução de uma escritura pública 
de alienação de um imóvel rural de um ascendente para 
um descendente: i) apresentação de memorial descritivo 
do imóvel, contendo as coordenadas dos vértices defini-
dores dos limites dos imóveis rurais geo-referenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional 
a ser fixada pelo INCRA; ii) apresentação do documento 
de identidade e CPF do alienante; iii) registro do título de 
propriedade do alienante; iv) anuência dos demais des-
cendentes e do cônjuge do alienante. 

É correto afirmar que as exigências correspondem, res-
pectivamente, aos princípios:

(A) especialidade objetiva, especialidade subjetiva, con-
tinuidade, legalidade.

(B) legalidade, especialidade subjetiva, continuidade, 
especialidade objetiva.

(C) obrigatoriedade, identificação, especialidade subjeti-
va, anuência.

(D) perfeita identificação, qualificação, prioridade, legiti-
midade.

(E) rogação, qualificação, oponibilidade, concentração.

62. Considere as seguintes situações hipotéticas: i) em com-
promisso de compra e venda, foi previsto um pagamento 
inicial de 10% do valor do bem, a ser descontado dos pa-
gamentos a serem feitos posteriormente; ii) em contrato de 
compra e venda foi previsto que o atraso no pagamento 
sujeitaria o devedor à multa de 10% do valor do contrato; 
iii) em contrato de compra e venda foi previsto que se uma 
das partes não cumprir a avença deverá ressarcir a outra 
em valor equivalente a 50% do valor do contrato; iv) em 
compromisso de compra e venda foi previsto que, caso 
uma das partes desista de firmar o contrato definitivo, a 
outra pode reter o sinal recebido ou ter que devolver o  
recebido, mais o equivalente. 

As situações retratam, respectivamente:

(A) arras confirmatórias, multa compensatória, multa 
moratória, arras penitenciais.

(B) multa compensatória, arras penitenciais, arras con-
firmatórias, multa moratória.

(C) arras penitenciais, multa moratória, multa compen-
satória, arras confirmatórias.

(D) arras penitenciais, multa compensatória, multa mo-
ratória, arras confirmatórias.

(E) arras confirmatórias, multa moratória, multa compen-
satória, arras penitenciais.
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68. Acerca do incidente de resolução de demandas repetiti-
vas, assinale a alternativa correta.

(A) A tese jurídica adotada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral ou pelo Superior Tribunal de Justiça no julga-
mento, respectivamente, do recurso extraordinário 
ou especial interposto contra a decisão de mérito do 
incidente será aplicada apenas na área de compe-
tência do Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional 
Federal no qual foi suscitado o incidente.

(B) A tese fixada no incidente será aplicada a todos os 
processos individuais ou coletivos que versem sobre 
idêntica questão de direito e que tramitam na área de 
jurisdição do respectivo tribunal, salvo aqueles que 
tramitam nos Juizados Especiais.

(C) Durante a suspensão dos processos pendentes, in-
dividuais ou coletivos, que tramitam no Estado ou re-
gião, conforme o caso, o pedido de tutela de urgên-
cia deverá ser dirigido ao tribunal responsável pelo 
julgamento do incidente.

(D) Caberá recurso ordinário no caso de inobservância 
da tese adotada no incidente.

(E) Do julgamento do mérito do incidente caberá recur-
so extraordinário ou especial, conforme o caso, com 
efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão ge-
ral de questão constitucional eventualmente discu-
tida.

69. Com relação ao Mandado de Segurança, assinale a al-
ternativa correta.

(A) O mandado de segurança coletivo induz litispendên-
cia para as ações individuais.

(B) A denegação da segurança, com análise de mérito, 
não impede que o requerente, em ação própria, plei-
teie seus direitos e os respectivos efeitos patrimo-
niais.

(C) Os efeitos da coisa julgada do mandado de segu-
rança coletivo beneficiarão o impetrante a título indi-
vidual, independentemente de qualquer providência.

(D) O pedido poderá ser renovado dentro do prazo de-
cadencial, se a decisão denegatória não lhe houver 
apreciado o mérito. 

(E) Cabe contra atos de gestão comercial praticados pe-
los administradores de empresas públicas, de socie-
dades de economia mista e de concessionárias de 
serviço público.

65. A Defensoria Pública exercerá a orientação jurídica, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa dos direitos 
individuais e coletivos dos necessitados, em todos os 
graus, de forma integral e gratuita. 

A respeito da Defensoria Pública, assinale a alternativa 
correta.

(A) A requerimento da Defensoria Pública, o juiz determina-
rá a intimação pessoal da parte patrocinada quando o 
ato processual depender de providência ou informação 
que somente por ela possa ser realizada ou prestada.

(B) Os escritórios de prática jurídica das faculdades de 
direito, reconhecidas na forma da lei, que prestam 
assistência jurídica gratuita, não gozam do benefício 
do prazo em dobro para manifestações no processo.

(C) Seu membro será civil e regressivamente responsá-
vel quando agir com dolo ou culpa no exercício de 
suas funções.

(D) Gozará de prazo em dobro para recorrer e em quá-
druplo para contestar.

(E) A contagem do prazo para sua manifestação terá iní-
cio com a intimação do defensor público pelo diário 
da justiça eletrônico, em se tratando de autos judi-
ciais físicos.

66. Acerca da ação monitória, assinale a alternativa correta.

(A) A ação monitória não admite citação por edital.

(B) O juiz condenará o réu que de má-fé opuser embar-
gos à ação monitória ao pagamento de multa de até 
dez por cento sobre o valor atribuído à causa, em 
favor do autor.

(C) Não se admite como prova escrita, para fins de ado-
ção do procedimento monitório, a prova oral docu-
mentada, produzida por meio de produção antecipa-
da de prova.

(D) Sendo ré a Fazenda Pública, não apresentados em-
bargos à ação monitória, a constituição do mandado 
monitório não enseja reexame necessário.

(E) Não se admite a reconvenção nos embargos moni-
tórios.

67. Com relação aos recursos previstos no Código de Pro-
cesso Civil, assinale a alternativa correta.

(A) O agravo de instrumento será dirigido ao juiz prolator 
da decisão recorrida.

(B) A decisão que rejeita o pedido de limitação do litis-
consórcio é irrecorrível.

(C) A desistência do recurso não impede a análise de 
questão cuja repercussão geral já tenha sido reco-
nhecida e daquela objeto de julgamento de recursos 
extraordinários ou especiais repetitivos.

(D) Será negado provimento pelo Supremo Tribunal Fe-
deral ao recurso extraordinário quando considerar 
como reflexa a ofensa à Constituição, por pressupor 
a revisão da interpretação da lei federal ou de tratado.

(E) Em sede de embargos de declaração, seja lá qual for 
a fundamentação ou pedido, não há que se falar em 
resposta pela parte adversa.
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72. Nos termos do disposto no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) em relação à Família Natural, Substituta, 
Guarda, Tutela ou Adoção, é correto afirmar que

(A) os filhos havidos fora do casamento poderão ser re-
conhecidos pelos pais, conjunta ou separada mente, 
no próprio termo de nascimento, por testamento,  
mediante escritura ou outro documento público, 
qualquer que seja a origem da filiação, não podendo 
tal reconhecimento preceder o nascimento do filho.

(B) poderá ser deferida adoção em favor de candidato 
domiciliado no Brasil não cadastrado previamen-
te nos termos expressos da Lei no 8.069/90 (ECA) 
quando for formulada por parente com o qual a crian-
ça ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade.

(C) a colocação em família substituta far-se-á median-
te guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, nos 
termos da Lei no 8.069/90 (ECA), sendo que em se 
tratando de criança maior de 10 (dez) anos de ida-
de, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência.

(D) salvo expressa e fundamentada determinação em 
contrário, da autoridade judiciária competente, o defe-
rimento da guarda de criança ou adolescente a tercei-
ros não impede o exercício do direito de visitas pelos 
pais, afastando apenas o dever de prestar alimentos.

(E) o deferimento da tutela pressupõe a prévia decre-
tação da perda ou suspensão do poder familiar e 
estabelece, salvo decisão expressa da autoridade 
judiciária, o dever de guarda.

73. Assinale a alternativa correta no que se refere à apura-
ção de ato infracional, nos termos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

(A) A remissão, como forma de extinção ou suspensão 
do processo, poderá ser concedida pelo represen-
tante do Ministério Público, em qualquer fase do pro-
cedimento, antes da sentença.

(B) O advogado constituído ou o defensor nomeado no 
procedimento de apuração de ato infracional, no pra-
zo de cinco dias, contado da audiência de apresen-
tação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.

(C) Se o adolescente, devidamente notificado, não com-
parecer, injustificadamente à audiência de apresen-
tação, a autoridade judiciária designará nova data, 
sendo vedada sua condução coercitiva.

(D) A representação oferecida pelo Representante do 
Ministério Público à autoridade judiciária, propondo 
a instauração de procedimento para aplicação da 
medida socioeducativa que se afigurar a mais ade-
quada independe de prova pré-constituída da autoria 
e materialidade.

(E) A intimação da sentença que aplicar medida de inter-
nação ou regime de semi-liberdade será feita unica-
mente na pessoa do defensor.

70. Assinale a alternativa correta a respeito do procedimento 
de cumprimento da sentença, disciplinado no Código de 
Processo Civil.

(A) A autocomposição judicial pode envolver sujeito es-
tranho ao processo e versar sobre relação jurídica 
que não tenha sido deduzida em juízo.

(B) A decisão judicial transitada em julgado não poderá 
ser levada a protesto.

(C) A decisão homologatória de autocomposição extra-
judicial de qualquer natureza é título executivo ex-
trajudicial.

(D) O cumprimento da sentença poderá ser promovido 
em face do fiador, do coobrigado ou do correspon-
sável que não tiver participado da fase de conheci-
mento.

(E) Há um procedimento especial e benéfico à Fazen-
da Pública para o caso de cumprimento de sentença 
que impõe ao ente público o pagamento de quantia 
certa ou a obrigação de fazer, não fazer e entregar 
coisa.

direito da infânCia e da Juventude

71. Em relação ao disposto no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente sobre as Entidades de Atendimento, assinale a 
alternativa correta.

(A) O registro das entidades de atendimento terá valida-
de máxima de 5 (cinco) anos, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua  
renovação.

(B) Os dirigentes de entidades que desenvolvem pro-
gramas de acolhimento familiar ou institucional re-
meterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 
12 (doze) meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente acolhido 
e sua família, para fins de reavaliação da delibera-
ção sobre a possibilidade de reintegração familiar ou 
pela colocação em família substituta.

(C) O dirigente de entidade que desenvolve programa de 
acolhimento institucional é equiparado ao guardião, 
para todos os efeitos de direito.

(D) Às entidades que mantenham programa de acolhi-
mento institucional é vedado, sob pena de responsa-
bilidade, qualquer acolhimento a crianças e adoles-
centes sem prévia determinação do Juiz da Infância 
e da Juventude, sob pena de responsabilidade.

(E) Os programas em execução pelas entidades de aten-
dimento serão reavaliados pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máxi-
mo, a cada 4 (quatro) anos, constituindo-se critérios 
para renovação da autorização de funcionamento.
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76. Assinale a alternativa correta em relação ao Ministério 
Público, aos Advogados ou à Proteção Judicial dos inte-
resses individuais, difusos e coletivos, nos termos previs-
tos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

(A) Os órgãos públicos legitimados para as ações cíveis 
fundadas em interesses coletivos ou difusos poderão 
tomar dos interessados compromisso de ajustamen-
to de sua conduta às exigências legais, o qual terá 
eficácia de título executivo extrajudicial.

(B) A ausência do defensor da criança ou do adolescen-
te determinará o adiamento do respectivo ato do pro-
cesso.

(C) As intimações ao representante do Ministério Público 
serão feitas pessoalmente ou por publicação oficial.

(D) As ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente serão propos-
tas no foro do domicílio da criança ou do adolescente.

(E) Para as ações cíveis fundadas em interesses coleti-
vos ou difusos, consideram-se legitimadas as asso-
ciações legalmente constituídas há pelo menos seis 
meses e que incluam entre seus fins institucionais 
a defesa dos interesses e direitos protegidos pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, dispensada a 
autorização da assembleia, se houver prévia autori-
zação estatutária.

tuteLa de interesses difusos e CoLetivos

77. Será cabível ação civil pública para veicular pretensão 
que envolva

(A) contribuições previdenciárias.

(B) fundos de natureza institucional cujos beneficiários 
podem ser individualmente determinados.

(C) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

(D) infração de ordem econômica.

(E) tributos.

78. Sobre as ações coletivas, assinale a alternativa correta.

(A) A legislação não contempla a legitimidade da Defen-
soria Pública para propor ação coletiva.

(B) Nos termos da lei, a propositura de ações coletivas é 
uma atribuição exclusiva do Ministério Público.

(C) Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, sem que a associação au-
tora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Mi-
nistério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados.

(D) O hipossuficiente não pode ser favorecido por meio de 
ações coletivas, que só valem para interesses difusos.

(E) Independentemente de má-fé, a associação autora e 
os diretores responsáveis pela propositura da ação 
serão solidariamente condenados em honorários ad-
vocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos.

74. Em relação ao Conselho Tutelar, nos termos previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) As decisões do Conselho Tutelar somente poderão 
ser revistas pela autoridade judiciária ou pelo repre-
sentante do Ministério Público a pedido de quem te-
nha legítimo interesse.

(B) Em cada Município e em cada Região Administrativa 
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conse-
lho Tutelar como órgão integrante da Administração 
Pública local, composto de 5 (cinco) membros, esco-
lhidos pela população local para mandato de 3 (três) 
anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo 
processo de escolha.

(C) A aplicação das medidas de proteção pelo Conselho 
Tutelar devem ser precedidas de manifestação do 
representante do Ministério Público.

(D) Pode se candidatar a membro do Conselho Tutelar, 
atendido os demais requisitos legais, qualquer pes-
soa com idade superior a dezoito anos.

(E) A competência do Conselho Tutelar será determina-
da pelo domicílio dos pais ou responsável ou pelo 
lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à 
falta dos pais ou responsável. Nos casos de ato in-
fracional, será competente a autoridade do lugar da 
ação ou omissão, observadas as regras de conexão, 
continência e prevenção.

75. Em relação aos crimes e infrações administrativas pre-
vistas no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto 
afirmar:

(A) simular a participação de criança ou adolescente em 
cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de 
montagem ou modificação de fotografia ou outra for-
ma de representação visual caracteriza crime previs-
to com pena de reclusão.

(B) para efeito dos crimes previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a expressão “cena de 
sexo explícito ou pornográfica” compreende qual-
quer situação que envolva criança ou adolescente 
em atividades sexuais explícitas reais, ou exibição 
dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente 
para fins primordialmente sexuais, caracterizando-se 
como infração administrativa as meras simulações 
de tais atividades.

(C) divulgar, total ou parcialmente, sem autorização de-
vida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato 
ou documento de procedimento policial, administrati-
vo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que 
se atribua ato infracional é tipificado como crime.

(D) hospedar criança ou adolescente desacompanhado 
dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita 
desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, 
motel ou congênere é conduta tipificada como crime.

(E) exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere clas-
sificado pelo órgão competente como inadequado às 
crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo é 
conduta tipificada como crime.
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82. Sobre o Poder de Polícia Ambiental, é correto afirmar:

(A) a Administração Pública, quando prestadora de ser-
viço público ou exploradora de atividade econômica, 
também estará sujeita ao exercício do Poder de Po-
lícia Ambiental.

(B) a aplicação de multa na hipótese de dano ambiental 
depende necessariamente da ocorrência de culpa ou 
dolo do infrator no seu atuar.

(C) considera-se regular o exercício do poder de polícia 
desde que desempenhado pelo Poder Público, mes-
mo que tenha sido praticado pelo órgão que não de-
tém a competência para a prática do ato.

(D) em matéria ambiental, o exercício do poder de po-
lícia pela Administração Pública poderá ir além dos 
limites da lei aplicável.

(E) a aplicação do poder de polícia para proteção do 
meio ambiente refoge ao regramento e às caracte-
rísticas do poder de polícia administrativa.

83. Na tutela do meio ambiente, além da instauração de in-
quérito civil, poderão ser firmados compromissos de ajus-
tamento de conduta. Sobre tais instrumentos, é correto 
afirmar:

(A) a formalização do compromisso de ajustamento de 
conduta pelo Ministério Público não pode suspender 
o inquérito civil.

(B) a promotoria de justiça que firmou o compromisso de 
ajustamento de conduta não tem a responsabilidade 
de fiscalizar seu cumprimento.

(C) representação anônima e fato noticiado pela impren-
sa, em se tratando de dano ambiental, mesmo com 
indícios de veracidade, não são suficientes para dar 
início ao inquérito civil.

(D) o inquérito civil é um instrumento de investigação 
concedido com exclusividade ao órgão do Ministério 
Público.

(E) é sempre dispensável a anuência do Ministério Pú-
blico nas ocasiões em que o Ministério Público não 
for o órgão tomador do termo de ajustamento.

84. Assinale a assertiva correta sobre Mandado de Seguran-
ça Coletivo.

(A) Diferentemente do mandado de segurança indivi dual, 
a modalidade coletiva admite dilação probatória.

(B) Pode-se falar na existência de direito coletivo se a 
relação dos titulares se deu com a própria ocorrência 
da lesão.

(C) Tutela interesses ou direitos coletivos transindividuais, 
de natureza indivisível, de que seja titular grupo, cate-
goria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
parte contrária por uma relação jurídica base.

(D) Sua impetração por entidade de classe em favor dos 
associados depende da autorização destes.

(E) O partido político pode tutelar qualquer interesse, 
mesmo aquele que não tem relação com seus inte-
grantes ou com a finalidade partidária.

79. Quanto ao papel do Ministério Público em ação civil públi-
ca, assinale a assertiva correta.

(A) É o único que tem legitimidade para propor a ação 
cautelar.

(B) Em caso de desistência infundada ou abandono da 
ação por associação legitimada, o Ministério Público 
é o único legitimado para assumir a titularidade ativa. 

(C) Haverá o litisconsórcio obrigatório entre os Minis-
térios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 
Estados na defesa dos interesses e direitos de que 
cuida a lei da ação civil pública.

(D) O Ministério Público poderá tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de conduta, que terá 
eficácia de título executivo judicial.

(E) Se não intervier no processo como parte, atuará 
como fiscal da lei.

80. O Ministério Público do Estado de São Paulo ingressou 
com determinada ação coletiva. Indivíduos prejudicados 
pelo mesmo ato que ensejou o pleito na esfera coletiva 
entraram com ações individuais. Somente se beneficiará 
da coisa julgada coletiva o indivíduo que

(A) prosseguir com a ação individual, mesmo que seja 
julgado improcedente o seu pedido particular.

(B) tenha requerido a suspensão de seu processo indi-
vidual caso queira ser beneficiado em eventual sen-
tença coletiva procedente.

(C) tiver seu processo individual transitado em julgado 
por ocasião do ingresso da ação coletiva.

(D) desistir da ação individual para ingressar no polo ati-
vo da ação coletiva.

(E) ingressar com pedido de reunião dos processos indi-
vidual e coletivo.

81. Quanto à tutela constitucional do meio ambiente, assina-
le a alternativa correta.

(A) As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei federal, sem o que 
não poderão ser instaladas.

(B) As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas jurí-
dicas, a sanções administrativas, alternativamente à 
obrigação de reparar os danos causados.

(C) São indisponíveis as terras devolutas ou arrecada-
das pelos Municípios, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

(D) Se consideram cruéis as práticas desportivas que 
utilizem animais, mesmo que sejam manifestações 
culturais, independentemente de regulamentação e 
registro.

(E) Para assegurar a efetividade do direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, incumbe a cada 
cidadão preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material  
genético.
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88. Sobre Improbidade Administrativa, assinale a assertiva 
correta.

(A) Utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, má-
quinas, equipamentos ou material de propriedade ou 
à disposição do Poder Público, bem como o traba-
lho de servidores públicos, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades constitui ato de 
improbidade administrativa que, nos termos da Lei, 
atenta contra os princípios da Administração Pública.

(B) Perceber vantagem econômica, direta ou indireta, 
para facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem público ou o fornecimento de serviço por ente 
estatal por preço inferior ao valor de mercado cons-
titui ato de improbidade administrativa que, nos ter-
mos da Lei, causa lesão ao erário.

(C) Adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função pública, bens 
de qualquer natureza, cujo valor seja desproporcio-
nal à evolução do patrimônio ou à renda do agente 
público, constitui ato de improbidade administrativa 
que, nos termos da Lei, atenta contra os princípios 
da Administração Pública.

(D) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor 
de medida política ou econômica capaz de afetar o 
preço de mercadoria, bem ou serviço constitui ato de 
improbidade administrativa que, nos termos da Lei, 
importa em enriquecimento ilícito.

(E) Facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incor-
poração ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades da Administração 
direta ou indireta constitui ato de improbidade adminis-
trativa que, nos termos da Lei, causa lesão ao erário.

direito CoMerCiaL e eMPresariaL

89. Segundo o Código Civil,

(A) o contrato social da sociedade em conta de partici-
pação produz efeito somente entre os sócios, e a 
eventual inscrição de seu instrumento em qualquer 
registro confere personalidade jurídica à sociedade.

(B) o empresário casado pode, sem necessidade de ou-
torga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, 
alienar os imóveis que integrem o patrimônio da em-
presa ou gravá-los de ônus real.

(C) é facultada a inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, 
antes do início de sua atividade.

(D) na sociedade em comum, todos os sócios respon-
dem subsidiariamente e ilimitadamente pelas obriga-
ções sociais, excluído do benefício de ordem, aquele 
que contratou pela sociedade.

(E) poderá o incapaz, por meio de representante ou de-
vidamente assistido, constituir empresa individual 
de responsabilidade limitada ou continuar a empre-
sa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus 
pais, exceto quanto ao autor de herança.

85. Considerando a ação popular, um dos instrumentos mais 
tradicionais destinados à tutela de direitos, é correto afirmar:

(A) figurando no rol dos direitos fundamentais, não se 
presta a tutelar a proteção do bem ambiental.

(B) a competência privativa para o início da tramitação 
da ação popular é do juízo de primeiro grau da Jus-
tiça Federal.

(C) a propositura da ação não prevenirá a jurisdição do 
juízo para as demais ações, que forem posterior-
mente intentadas contra as mesmas partes e sob os 
mesmos fundamentos.

(D) exige-se o esgotamento de todos os meios adminis-
trativos e jurídicos de prevenção ou repressão aos 
atos ilegais ou imorais e lesivos ao patrimônio públi-
co para seu ajuizamento.

(E) das sentenças e decisões proferidas contra o autor 
da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer cidadão e também o Ministério Público.

86. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por in-
termédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-
-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articu-
lado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo 
a atenção especial às doenças que afetam preferencial-
mente os idosos. Nesses termos, é correto afirmar:

(A) incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, a pre-
ço de custo, medicamentos, especialmente os de uso 
continuado, assim como próteses, órteses e outros re-
lativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

(B) a prevenção e a manutenção da saúde do idoso se-
rão efetivadas, dentre outros, por meio de unidades 
geriátricas de referência, com pessoal especializado 
nas áreas de geriatria e gerontologia social.

(C) mediante justificativa, é permitido o tratamento dife-
renciado do idoso nos planos de saúde pela cobran-
ça de valores distintos em razão da idade.

(D) em todo atendimento de saúde, os maiores de seten-
ta anos terão preferência especial sobre os demais 
idosos, exceto em caso de emergência.  

(E) a família ou, na ausência desta, o médico do maior 
de 80 anos, tem o direito de optar pelo tratamento de 
saúde que for reputado mais favorável, mesmo que o 
idoso esteja no domínio de suas faculdades mentais.

87. Assinale a alternativa que contempla sanção constitucio-
nalmente prevista para a prática do ato de Improbidade 
Administrativa.

(A) Pagamento de multa civil.

(B) Apenas a Lei especial de Improbidade Administrati-
va (Lei no 8.429/92) prevê sanção correspondente à 
prática do ato.

(C) Proibição de contratar com o Poder Público.

(D) Ressarcimento ao erário.

(E) Proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios.
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direitos HuManos

93. Em relação ao conceito, evolução histórica e dimensões 
dos Direitos Humanos, assinale a alternativa correta.

(A) As Declarações americana (1776) e francesa (1789) 
são documentos relacionados aos direitos humanos 
de segunda geração ou dimensão.

(B) As distinções apresentadas na doutrina entre as ex-
pressões direitos humanos e direitos fundamentais 
são focadas na ideia de que os direitos humanos são 
absolutos ao passo que os direitos fundamentais po-
dem ser relativizados no caso concreto.

(C) A expressão direitos humanos ou direitos do homem 
é reservada aos direitos relacionados com posições 
básicas das pessoas, inscritos em diplomas norma-
tivos de cada Estado. São direitos que vigem numa 
ordem jurídica concreta, sendo, por isso, garantidos 
e limitados no espaço e no tempo, pois são assegu-
rados na medida em que cada Estado os consagra.

(D) Na visão majoritária da doutrina, a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos não é um tratado interna-
cional, no sentido formal, e, apesar de orientar as re-
lações sociais no âmbito da proteção da dignidade da 
pessoa humana, não possui, em si, força vinculante.

(E) Os direitos humanos de quarta geração ou dimen-
são são os direitos difusos relacionados à sociedade  
atual, a exemplo do direito ambiental, frequentemen-
te violados sob os mais diversos aspectos.

90. A constituição de uma sociedade anônima, como toda so-
ciedade, deverá preencher certos requisitos, dentre eles a

(A) realização inicial de 10%, no mínimo, do preço de 
emissão das ações subscritas em dinheiro.

(B) efetivação do depósito, no Banco do Brasil ou em 
outro estabelecimento bancário autorizado pelo Ban-
co Central do Brasil, da parte do capital em dinheiro.

(C) realização inicial de 5%, no mínimo, do preço de 
emissão das ações subscritas em dinheiro.

(D) subscrição, por pelo menos uma pessoa, de todas as 
ações em que se divide o capital social.

(E) efetivação do depósito, no Banco Central do Brasil 
ou em outro estabelecimento bancário autorizado 
pela Comissão de Valores Mobiliários, da parte do 
capital em dinheiro.

91. Assinale a alternativa que se apresenta de acordo com a 
Lei no 7.357/85 (Lei do Cheque).

(A) O cheque deve ser apresentado para pagamento, a 
contar do dia da emissão, no prazo de 60 dias, quan-
do emitido na mesma praça, e de 30 dias, quando 
emitido em praça diversa ou no exterior.

(B) O cheque não admite endosso, sendo nulos o en-
dosso total e do sacado.

(C) A ação de execução do cheque prescreve em 6 me-
ses, contados da data da sua emissão.

(D) O cheque admite aceite, considerando-se escrita 
qualquer declaração com esse sentido.

(E) O pagamento do cheque pode ser garantido, no todo 
ou em parte, por aval prestado por terceiro, exceto o 
sacado, ou mesmo pelo signatário do título.

92. De acordo com a Lei de Falências e Recuperação de Em-
presas, assinale a alternativa que apresenta uma causa 
de extinção das obrigações do falido.

(A) Pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 50% do passivo trabalhista, sendo facultado 
depósito para atingir essa porcentagem.

(B) Decurso do prazo de dez anos, contado do encerra-
mento da falência, se o falido não tiver sido condena-
do por prática de crime falimentar.

(C) Decurso do prazo de cinco anos, contado do encer-
ramento da falência, se o falido não tiver sido conde-
nado por prática de crime falimentar.

(D) Pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 10% do passivo quirografário, sendo facul-
tado depósito para atingir essa porcentagem.

(E) Pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 10% do passivo trabalhista, sendo facultado 
depósito para atingir essa porcentagem.
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95. Assinale a alternativa correta no que se refere aos Tra-
tados e Convenções Internacionais sobre Direitos Huma-
nos incorporados pelo ordenamento brasileiro, os confli-
tos com as normas constitucionais e o Ministério Público 
e a defesa dos Direitos Humanos.

(A) Em 2010, o Brasil foi condenado pela Corte Intera-
mericana de Direitos Humanos no caso Gomes Lund 
e Outros (“Guerrilha do Araguaia”) pela violação a Di-
reitos Fundamentais garantidos pela Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão.

(B) Em 2010, o Supremo Tribunal Federal, em Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental, 
firmou entendimento pela inconstitucionalidade da 
Lei de Anistia (Lei no 6.683/79) em decorrência de 
violação a normas constitucionais oriundas de trata-
dos internacionais, acatando o pedido da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) por uma revisão na Lei 
da Anistia (Lei no 6.683/79).

(C) Após a Emenda Constitucional no 45/04, que acres-
centou o § 3o ao art. 5o da Constituição Federal, e 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, os tra-
tados internacionais de Direitos Humanos possuem 
status supralegal ou constitucional, a depender do 
respectivo processo legislativo envolvido.

(D) A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e a 
Câmara Criminal do Ministério Público Federal re-
centemente tem se posicionado pela constituciona-
lidade da Lei de Anistia (Lei no 6.683/79) por inexis-
tência de violação a normas constitucionais oriundas 
de tratados internacionais.

(E) Os Tratados Internacionais de Direitos Humanos que 
foram aprovados anteriormente à Emenda Constitu-
cional 45/04, ainda que com o rito comum de lei or-
dinária, possuem status constitucional pela natureza 
de seu objeto.

94. No que diz respeito ao Sistema Internacional de Promo-
ção e Proteção dos Direitos Humanos e o Sistema Intera-
mericano, assinale a alternativa correta.

(A) Em relação ao Sistema Internacional de Promoção 
e Proteção dos Direitos Humanos há nove conven-
ções internacionais de direitos humanos, sendo o 
mais recente sobre desaparecimentos forçados, que 
entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010. Exis-
tem atualmente dez órgãos de monitoramento das 
Convenções, formados por comissões de peritos 
independentes. Nove destes órgãos monitoram a 
implementação, enquanto o décimo órgão, o Subco-
mitê de Prevenção da Tortura, criado no âmbito do 
Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura, 
monitora os centros de detenção dos Estados Partes 
que aderiram ao Protocolo Facultativo.

(B) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, com 
sede em Washington, D.C., é composta de cinco 
juízes, nacionais dos Estados membros da OEA, 
eleitos a título pessoal dentre juristas da mais alta 
autoridade moral, de reconhecida competência 
em matéria de direitos humanos, que reúnam as 
condições requeridas para o exercício das mais ele-
vadas funções judiciais, de acordo com a lei do Es-
tado do qual sejam nacionais, ou do Estado que os 
propuser como candidatos.

(C) a Comissão das Nações Unidas de Direitos Huma-
nos é um órgão inter-governamental do sistema ONU 
composto por 128 Estados responsáveis por fortale-
cer a promoção e a proteção dos direitos humanos 
em todo o mundo. A comissão foi criada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas em 15 de março de 
2006, sendo a sucessora do Conselho das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, tendo por objetivo 
principal a resolução de situações de violações de 
direitos humanos, emanando recomendações.

(D) Os sistemas internacionais de proteção dos direitos 
humanos são o conjunto de normas, órgãos e me-
canismos internacionais surgidos a partir de 1945 
com o intuito de promover a proteção dos direitos 
humanos em todo o mundo. Na atualidade, existem 
4 (quatro) sistemas regionais de proteção (interame-
ricano, europeu, africano e asiático) e um sistema 
universal (Nações Unidas).

(E) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
órgão da Organização dos Estados Americanos, 
criado para promover a observância e a defesa dos 
direitos humanos e para servir como órgão consultivo 
da Organização nessa matéria, compõe-se de cinco 
membros, que devem ser pessoas de alta moral e de 
reconhecido saber em matéria de direitos humanos.
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98. Tom é empresário e pretende apoiar a candidatura de 
seu filho Tim para o cargo de vice-governador do Esta-
do. Para fazer doação dentro dos limites legais e evitar 
representação do Ministério Público e aplicação de pena-
lidade, assinale a alternativa correta.

(A) Considerando tratar-se de doação eleitoral de as-
cendente para descendente, não se aplica limitação 
sobre o rendimento bruto auferido pelo doador no 
exercício anterior.

(B) O valor da doação poderá exceder o limite legal, 
desde que o excesso esteja pautado no princípio da 
insignificância, plenamente aplicado às representa-
ções por doação acima do limite legal.

(C) Toda e qualquer cessão de bens móveis, indepen-
dentemente do valor, deverá ser comprovada na 
prestação de contas.

(D) Fica dispensada de comprovação na prestação de 
contas a cessão de automóvel de propriedade do 
parente até o terceiro grau para uso pessoal do can-
didato durante a campanha.

(E) O limite é de 20% (vinte por cento) dos rendimentos 
brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição.

96. Em relação aos Direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais, com deficiência ou da população em 
situação de rua, bem como no tocante à igualdade racial 
ou homofobia, assinale a alternativa correta.

(A) Discriminação racial ou étnico-racial é toda situação 
injustificada de diferenciação de acesso e fruição de 
bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública 
e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica.

(B) Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, 
benefícios, remuneração ou qualquer outro rendi-
mento de pessoa com deficiência tipifica crime ape-
nado com reclusão.

(C) Nos serviços de emergência públicos e privados, a 
prioridade conferida à pessoa com deficiência pelo 
Estatuto não pode ser condicionada aos protocolos 
de atendimento médico.

(D) Nos termos da legislação aplicada a pessoas porta-
doras de transtornos mentais, a internação involun-
tária é aquela determinada pela Justiça.

(E) Os registros dos sistemas de informação, de cadas-
tros, de programas, de serviços, de fichas, de for-
mulários, de prontuários e congêneres dos órgãos e 
das entidades da Administração Pública federal dire-
ta, autárquica e fundacional deverão conter o cam-
po “nome social” (designação pela qual a pessoa 
travesti ou transexual se identifica e é socialmente 
reconhecida) em destaque, sendo vedada a menção 
ao nome civil para fins administrativos internos.

direito eLeitoraL

97. Tim pretende concorrer para o cargo de vice-governador 
de seu Estado, porém, ainda não completou 30 anos de 
idade. Considerando que a data limite para os partidos 
e coligações solicitarem à Justiça Eleitoral o registro de 
seus candidatos é 15 de agosto de 2018, que o 1o turno 
das eleições será no dia 07 de outubro de 2018, que o 
2o turno será no dia 28 de outubro de 2018 e que a data 
da posse é 1o de janeiro de 2019, assinale a alternativa 
correta quanto à idade mínima de 30 anos constitucional-
mente estabelecida como condição de elegibilidade.

(A) Não será exigida para o cargo de vice-governador 
de Estado.

(B) É verificada tendo por referência a data do 1o turno 
da eleição.

(C) Será aferida tendo por referência a data do 2o turno 
da eleição.

(D) Será aferida na data limite para o pedido de registro 
da candidatura.

(E) É verificada tendo por referência a data da posse.
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100. Quanto às permissões e vedações no dia da eleição, 
assinale a alternativa correta.

(A) Candidatos e partidos têm até o dia da eleição para 
arrecadarem recursos e contraírem obrigações, 
ressalvada a hipótese de arrecadação com o fim 
exclusivo de quitação de despesas já contraídas e 
não pagas até essa data.

(B) É permitida, quanto à propaganda eleitoral, a publi-
cação de novos conteúdos ou o impulsionamento de 
conteúdos nas aplicações de internet.

(C) É vedado o funcionamento do comércio, mesmo 
que os estabelecimentos que funcionarem neste dia 
proporcionem efetivas condições para que seus fun-
cionários possam exercer o direito e o dever do voto.

(D) É vedada a manifestação individual mesmo que si-
lenciosa da preferência do eleitor por partido político, 
coligação ou candidato.

(E) É permitida a divulgação, a qualquer momento, das 
pesquisas eleitorais realizadas, inclusive, na data da 
eleição, durante o horário de votação.

99. Na legislatura imediatamente seguinte às eleições de 
2018, terão acesso aos recursos do fundo partidário e à 
propaganda gratuita no rádio e na televisão os partidos 
políticos que obtiverem nas eleições para a Câmara dos 
Deputados,

(A) no mínimo, 2% (dois por cento) dos votos válidos, 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades 
da Federação, com um mínimo de 1% (um por cen-
to) dos votos válidos em cada uma delas ou tiverem 
elegido pelo menos onze deputados federais distri-
buídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação.

(B) no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) dos votos 
válidos, distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 1% (um 
por cento) dos votos válidos em cada uma delas ou 
tiverem elegido pelo menos nove deputados federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação.

(C) no mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) dos votos 
válidos, distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 1,5% 
(um e meio por cento) dos votos válidos em cada 
uma delas ou tiverem elegido pelo menos treze de-
putados federais distribuídos em pelo menos um ter-
ço das unidades da Federação.

(D) no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades 
da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cen-
to) dos votos válidos em cada uma delas ou tiverem 
elegido pelo menos quinze deputados federais dis-
tribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação.

(E) no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, dis-
tribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) 
dos votos válidos em cada uma delas e tiverem elegi-
do pelo menos quinze deputados federais distribuídos 
em pelo menos um terço das unidades da Federação.




